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Ofícío GP/DL/ 037312021

Florianópolis, 7 de julho de 2021

Excelentíssimo Senhor

DESEMBARGADOR RICARDO JOSE ROESLER

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de SC

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pelas Comissões de Constituição e Justiça, Finanças e Tributação e de Trabalho,

Administração e Serviço Público deste Poder, ao Projeto de Lei Complementar

no 0010.912021, que'Altera a Lei Complementar no 412, de 2008, que dispõe sobre a

organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa

Catarína, e estabelece outras providências", a fim de obter manifestação sobre'a

matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

NADALo

nte

Palácio Barriga Verde
Goordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 322'1 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GC/202í /Roxí 89
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Ofício GP/DU037312021

Cartório do Gabinete da Presidência <presidencia.cartorio@tjsc.jus.br>
Para: Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>

Prezado Sr.,

Acuso o recebimento.

Atenciosamente,

Juliana Kuhn
Ássr'sÍenÍe d e Ativid ades Específibas
(48) s287-2529

rcnrnF..rçtclÂ2o
TRreuNÀr- Dü lusTÌÇa

de $ünte CÊt*rtna

Gmail - Ofício GP/DU037312O21

Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>

7 de julho de 2021 19:26

M Smail

CartorÍo da PresìdêncÍa

De: Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>
Enviado: quarta-feira,7 de julho de2O2LL8:45
Para: Cartório do Gabinete da Presidência
Assu nto : Oficio GP / DL/ 037 3 / 2021

ATENçÃO ! ! ! Esta mensagem tem origem fona do ambiente pnotegido do Poden ludiciánio de Santa
Catanina. Pana a sua segurança e da nede interna, sempre desconfie dos e-mails recebidos.
Somente clique em links e abra anexos se tiver certeza do conteúdo. Recebeu algo suspeitoì

. Encaminhe diretamente pana o e-mail phishing@tjsc.jus.br.

flexto das mensagens anteriores ocuÌtoÌ

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=1db0dddn"O"u;""r=pt&search=all&permmsgid=msg-Ío/o3{1704666649984912054&simpl=msg-f%3A'1704666... 111
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Ofício GP/DU 037412021

Florianópolis, 7 de julho de 2021

T

Excelentíssimo Senhor

CONSELHEIRO ADIRCELIO DE MORAES FERREIRA JUNIOR

PresÍdente do Tribunal de Contas do Estado de SC

Nesta

''- Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pelas Comissões de Constituição e Justiça, Finanças e Tributação e de Trabalho,

Administração e Serviço Público deste Poder, ao Projeto de Lei Complementar

no 0010.912021, que "Altera a Lei Complementar no 412, de 2008, que dispõe sobre a

organização do Regime Proprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa

Catarina, e estabelece outras providências", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

Atenciosamente,

Deputado

Presid

Sh,qssüusl-nÀ LËürsr.An\fiffiFffi

/'

NA

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GC/202ílRaxí89
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Ofício G P/DL/O 37 412021

PRESIDENCIA - TCE/SC <presidencia@tcesc.tc.br>
Para: Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>

Boa tarde!

Confirmo o recebimento

Atenciosamente,

Gmail - Ofício GP/DU037412O21

Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>

7 de julho de 2021 19:02

Fft ümail

TRIBUNAL
DE CONTAS
DO ESTÀDO
DE SANTA
CAÏARINA

955 2020

Lucia Borba May Wensing
Secretaria de Expediente da Presidência

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina

Rua Buicão Viana, 90 | CEP 88.020-í60

Florianópolis I Santa Catarina

+55 48 3221-3616

O Tribunal de Contas de Santa Catarina criou um canal de comunicação com os gestores públicos e com
os cidadãos em geral diante da pandemia causada pelo novo coronavírus. Acesso disponível
e m : http :/lse rvicos.tce. sc. gcv. b r/coro n avi ru s/

NOTA DE CONFIDENCIALIDADE: as informações contidas nesse e-mail e documentos anexos são

dirigidas exclusivamente ao(s) destinatário(s) acima indicados, podendo ser confidenciais, particulares
ou privilegiadas. Qualquer üpo de utilização dessas informações por pessoas não autorÍzadas está

sujeito às penalidades legais.

De: Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>
Enviado: quarta-feira, 7 de julho de 2021 18:50

Para: PRESI D ENcIA - TcElSc <presidencia@tcesc.tc.br>
ssunto: Oficio GP / DL/ O37 4 / 2OZL

fl-exto das mensagens anteriores ocultol

hftps://mail.google.com/mail/u/0?ik=1 db0dddn"O*u;""r=pt&search=all&permmsgid=msg-Ío/o3A17046651í 8053399993&simpl=msg-f%341 704665. . . 111
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08t07t2021 GmaÌl - Ofício GP/DU037412O21

M Gmail Goordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>

Ofício GP/DU037412021

TCE/Secretaria da Presidencia <presidencia@tcesc.tc.br>
Responder a: TCEiSecretaria da Presidencia <presidencia@tcesc.tc.br>
Para: expediente.alesc@gmail.com

7 de julho de 2021 19:24

Prezados(as),

Confirmo o recebimento do Ofício GP1DU037412021, autuado como Processo Administrativo SEI n. 21.0.000000797-
5.

Atenciosamente,

Daniela Antunes de Andrada de Sousa
ffexto das mensagens anteriores ocultol

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=1db0dddn"O*u;"'1y=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3A',l704666507884684933&simpl=msg-f%3A't 704666... 111
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Ofício GP/DU 037512021

Florianópolis, 7 de julho de 2021

Excelentíssimo Senhor

PROCURADOR FERNANDO DA SILVA COMIN

Procurador-Geral de Justiça de Santa Catarina

Nesta

Senhor Procurador-Geral,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pelas Comissões de Constituição e Justiça, Finanças e Tributação e de Trabalho,

Administração e Serviço Público deste Poder, ao Projeto de Leí Complementar

no 0010.912021, que "Altera a Lei Complementar no 412, de 2008, que dispõe sobre a

organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa

Catarina, e estabelece outras providências", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

Atenciosa

Deputad DE NADAL

ente

C*
.'FL*

Palácio Barriga Verde
Goordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GC/202í /Roxí 89
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o8t07t2021 Gmail - GP|DUO375|2O21

I

nhÉn Grnail Coordenadoria de Ëxpediente <expediente.alesc@gmail.com>

GP/DL/037512021

Procuradoria-Geral de Justiça <PGJ@mpsc.mp.br>
Para: Coordenadoria de Expediente <expediente.alesc@gmail.com>

8 de julho de 2021 16:00

De ordem, acuso recebimento,

Atenciosamente,

3A6

Assessoria de Gabinete
Procuradoria-Geral de J usüça

De: Coordenadoria de Exped iente <expediente.alesc@gmail.com>
Enviado: quarta-feira, 7 de julho de 2021 18:48

Para: Procu radoria-Geral de J ustiça <PGJ@ mpsc.mp. br>

Assunto: GP I DL/ O37 5 / 2o2t

Ç,exto das mensagens anteriores ocultol

Ie,t lçq
https:/imail.google.com/mail/u/0?ik=ldb0dddnuO*u;"w=pt&search=all&permmsgid=msg-ío/o3A1704744280488247890&simpl=msg-f%3A1704744... 111
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Ofício GPS/DU 063012021

Florianópolis, 7 de julho de 2021

3e>
Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pelas Comissões de Constituição e Justiça, Finanças e Tributação e de Trabalho,

Administração e Serviço Público deste Poder, ao Projeto de Lei Complementar

no 0010.912A21, que "Altera a Lei Complementar no 412, de 2008, que dispõe sobre a

organização do Regime Proprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa

Catarina, e estabelece outras providências", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

éh r\55 I ltllit-li IÁ I l.Ul5 t-r\Tl\/Â
Sry lxl ['Ltr'.t ftf \,'N i.\ t'\i'\tìtN\

Dep o

eiro Secretário

ALBA

'e.-qiJ#d
{':I ,s

t
r.
I
f

rlerl'ê nclr, de.

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

GC/202ílRoxí 89
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19t07t2021 Ofi cio_SE|_TCE_SC_PRES_GAP_000731 8.htmt

TRIBUITAL DE CONTAS DO ESÍADO DE SANTA CÂTARINA
GABINETE DA PRESIDENCIA

oÍício SE I/ÍCE/S c I P REs I G AP I 80 I 2o2t

Florianópolis, 16 de julho de2O2L.

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Estadual MAURO DE NADAT
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

Assunto: Oficio GP/DV037O|2O2Í- e Ofício GPlDVO374l2o21-- solicitam a manifestação do Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarina (TCE/SCI acerca dos pareceres das Comissões de Constituição e Justiça, Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração
e Serviço Público da Assembleia Legislatiu do Estado de Santa Catarina (Alesc|, que tem por objeto a reforma no Regime próprio de
Previdência do Estado de Santa Catarina.

Senhor Presidente,

\* Com meus cordiais cumprimentos, confirmo o recebimento dos Oficios GP|DVO37O|2OZ! e GplDVo374l2O2t, encaminhados
por correio eletrônico em 7 de julho do corrente ano {Processo SEI 21.0.0000N797-51, pelos quais Vossa Excelência dá ciência e
solicita a manifestação desta Corte de Contas acerca dos pareceres das Comissões de Constituição e Jusüça, Finanças e Tributação e de
Trabalhq Administração e Serviço Público dessa Casa Legislativa sobre o Projeto de Emenda à Consütuição ne 0005.3/2021 e sobre o
Projeto de Lei Complementar ne 0010.9/2021, ambos tendo por objeto a reforma no Regime Próprio de Previdência do Estado de
Santa Catarina, sob gestão do lnsütuto de Previdência do Estado de Santa Catarina (IPREV).

Em atenção, os expedientes foram encaminhados à Coordenadoria de Contas de Gestão ll (CCGll) da Diretoria de Contas de
Gestão (DGE), deste Tribunal, que apresentou manifestação, nos termos da lnformação CCGII (0007116), que segue anexa.

Encaminho, ainda, contribuição do Ministério Público de Contas (MPC) - Oficios n. MPC/GPG 48/2O2L e n. MpC/GpG -st/2OZ!-,
que tratam de considerações relacionadas à matéria em questão.

Atenciosamente,

Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior
Presidente

Docunento assiuado eletonicamente por Adircélio de Moraes Ferreira Jlinior, Presidente, en 16107 /202L, às 19:25, conforme arl 1", m, "b', da Lei ll.419/2006.

Â auteoticidade do docu:nento pode ser conferida no site htFs://sei.tce.sc.gov.br/sei/validador informando o ódigo verificador lXXl73lE e o código CRC Z14Ztt4A.

Rua Bulcão Viana, 90 | Centrc I Florianópolls/Sc | 8802È160 I +55 48 3221-3606
http://w.tcetc.br I presidencia@tc&.tc-br

Anexar a{o
Diligência

no

file://Â/:/SecGeralPresidencia/SGP TUDO/DIGITALIZADOS/E-MAILSPARAlMPRlMlR2o2l/Oficio SEI TCE SC PRES GAP 00073í8.htmt 1t1
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D MIN|STÉRIO PÚBLrcO
DE CONÏAS
SANÌÀ CATARIÌ{A

OfÍcio no MPC/GPG - 4812021

Florianopolis, 7 de julho de 2021

Assunto: Projeto de Lei Complementar e Proposta de Emenda à Constituição

Estadual que alteram o atual Regime Próprio de Previdência do Estado de Santa

Catari na (Memorando Circu lar PRES/GAP / 1 6 / 2O2i).

Exmo. Conselheiro-Presidente,

Diante da abertura de prazo para que este Ministério Público de

Contas de Santa Catarina se manifestasse acerca de eventuais sugestÕes de

alteração no texto do Projeto de Lei Complementar que altera a Lei

Complementar n. 412/2OOB e na Proposta de Emenda à Constituição do Estado

de Santa Catarina, apresentamos as seguintes consideraçÕes, registrando, por

oportuno, que entendemos que o momento se mostra de suma importância para

a sociedade catarinense, mormente para os servidores ativos e inativos vinculados

ao Regime Proprio de Previdência Social do Estado de Santa Catarina, de forma

que pretendemos, com as sugestÕes adiante elencadas, buscar evitar qualquer

tipo de violação aos direitos daqueles que já fazem parte do serviço público.

1) Art. 7'do ProJeto de Lei Complementar, que sugere modificar

o 52'do art. 17 da Lei Complementar n.412/2OO8, prevendo:

52". A contribuição previdenciária dos inativos e pensionistas será calculada sobre a
parcela dos proventos e das pensÕes por morte que supere 1 (um) salário mínimo
nacional.

Tendo em vista que a LC 412/2OOB prevê que a contribuição

previdenciária dos inativos e pensionistas é calculada sobre a parcela dos

proventos e das pensÕes por morte que supere o limite máximo estabelecido para

os benefícios do RGPS, qual seja, R$ ó.433,57, e que o salário mínimo nacional

atualmente está fixado em R$ 1.100,00, entendemos que a redução acarretará um

decréscimo inesperado aos servidores inativos e pensionistas, os quais dificilmente

terão condiçÕes de reverter o prejuÍzo que a modificaÇão importará em seus

Rua Butcão Viana, 90. Centro. CEP 88.020-160. Florianópotis/SC .u3221-ï781. ww.npc.rc"gov.br
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D MrNtsrÉRto PÚBuco
DE CONÏAS
SANTÂ CATARINA

rendimentos mensais, muitas vezes já comprometido por empréstimos e crédi

consignados,

Assim, sugere-se a manutenção do texto atual ou que seja

estabelecido um marco temporal futuro para que os atingidos pela nova redação

possam se adequar.

2) Art. 7' do Projeto de Lei Complementar, que sugere incluir ao
arl,17 da Lei complementar n. 412/2008 os parágrafos g" a 12, prevendo:

S 8" Os segurados ativos que tenham ingressado no serviço público em cargo
efetivo até 31 de dezembro de 2OO3 e que não tenham feito a opção de que trata
o S 1ó do art. 40 da Constituição da República terão a opÇão de contribuir
adicionalmente ao RPPS/SC, para garantir o direito à integralidade na forma de
cálculo e à paridade no reajuste de seus benefícios de que tratam o inciso I do S ó"
e o inciso I do S 70 do art. ó5 e o inciso I do S 2" e o inciso I do S 3" do art. óó,
todos desta Lei Complementar, na seguinte razão cumulativa:

| - 1o/o (um por cento) sobre a parte do salário de contribuição que ultrapassar o
limite de isenção estabelecido pelo S 2o deste artigo, até R$ 1O.OOO,OO (dez mil
reais);

ll - 2,5% (dois e meio por cento) sobre a parte do salário de contribuição que
ultrapassar R$ 10.000,00 (dez mil reais), até R$ 20.000,00 (vinte mit reais);

lll - 3,5% (três e meio por cento) sobre a parte do salário de contribuiçao que
ultrapassar R$ 2O.OOO,OO (vinte mil reais), até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); e

lY - 4Vo (quatro por cento) sobre a parte do salário de contribuição que ultrapassar
R$ 3O.OOO,OO (trinta milreais).

S 9" Com base nos princÍpios previdenciários do equilíbrio financeiro e atuarial e da
equidade na forma de participação no custeio, os inativos e pensionistas em
usufruto de benefício com critério de revisão na mesma proporção e data que se
modifÌcar a remuneraÇão dos segurados em atividade deverão contribuir
adicionalmente ao RPPS/SC na nzão cumulativa estabelecida pelo 5 8" deste
artigo.

S 10. A opção de que trata o S 8" deste artigo é irretratável, sendo extensível aos
benefícios previdenciários decorrentes, e deverá ser exercida até 1" de agosto de
2022.

S 11. Não farão jus à integralidade de cálculo e paridade de benefícios os servidores
ativos que não optarem pelo pagamento da alÍquota adicional de que trata o S 8"
deste artigo, bem como, no caso de suspensão ou interrupção do referido
pagamento, em virtude de fato superveniente, inclusive decorrente de
determ inação judicial.

S 12, A contribuição de que tratam os SS 8" e 9" deste artigo vigorará pelo período
de 2O (vinte)anos, contado da data de sua instituição.

O novo texto prevê a faculdade de contribuição extra aos segurados

ativos que tenham ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de

dezembro de 2O03, a fim de garantir o direito à integralidade na forma de cálculo

e à paridade no reajuste de seus benefÍcios, pelo período de 20 anos.

Rua Bulcão Viana, 90, Centro. CEP 88.020-160 . FtorianópotislSC .lm322L-3781 . www.rnpc.rc"gov.br
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D MINISTÉRIO PÚBLrcO
DE CONTAS
SANÌA CAÍARIX^

Entende-se, no entanto, que tal contribuição pode vir a se tornar
permanente, em razão do longínquo prazo definido, motivo pelo qual se opina
pela exclusão dos mencionados parágrafos ou pela alteração das alíquotas.

3) Art. 31 do Projeto de Lei complementar, que sugere modiflcar
o art. 69 da Lei complementar n. 412l2oog, e incluir o parágrafo único,
prevendo:

Art. ó9. Para fins de verificação do direito de opção às regras de transiÇão de que
tratam os arts. 65 e 66 desta Lei Complementar, quando o segurado tiver sido
titular, sem interrupção, de sucessivos cargos efetivos na AdministraÇâo pública
Direta, Autárquica e Fundacional de qualquer dos entes federativos, será
considerada como data de ingresso no serviço público a data da investidura
ininterrupta mais remota.

Parágrafo único. Fica vedada a aplicação do disposto no caput deste artigo ao
agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado óm lei
de livre nomeação e exoneraÇão, de outro cargo temporário, inclusive mandato
eletivo, ou de emprego público, vinculados ao RGpS.

Entende-se inadequada a vedaÇão aos agentes públicos ocupantes

de cargos em comissão ao direito de opção às regras de transição, tendo em vista

que o ocupante de cargo comissionado é, assim como o efetivo, servidor público

lato sensu, devendo-se ponderar que a respectiva compensação será, de qualquer

forma, lançada pelo Estado, sem que, no entanto, o tempo para estes servidores

seja contabilizado.

Sem a pretensão de esgotar um tema de extrema relevância em

curto lapso temporal, mas com o intuito de colaborar com os trabalhos do grupo

constituído para tal finalidade, encaminho essas consideraçÕes que considero as

mais sensíveis e colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos e

debate sobre o assunto.

Cordialmente,

Í\,trclqw:: Gibelly Farias
Procuradora€eral de Contas

Documento assinodo @m ceftifr@ção digitol podtão ICP-Bmsil (Medido Provisória ne2.2OO2, de 24/A8/2@1)

Exmo. Sr.

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC)

Rua Butcão Viana, 90, Centro . CEP 88.020-160 . Ftorianópotis/SC.ce 3221-3781. www.mpc.rc.gov.br
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D MINl TÉRlo PÚBUCO
DE CONTAS
SANTA CATARINA

OfÍcio no MPC/GPG - 5112021

Florianópolis, 14 de julho de2O21

Assunto: Projeto de Lei Complementar e Proposta de Emenda à Constituição

Estadual que alteram o atual Regime Proprio de Previdência do Estado de Santa

catarina - esclarecimentos sobre item 3 do ofício n" Mpc/GpG - 4B/2o21

Exmo. Conselheiro-Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, valho-me do presente para tecer

alguns breves esclarecimentos acerca do item 3 do ofício no Mpc/GpG

4B/2O21, no qual este Ministério Público de Contas apresentou comentários sobre

o art, 31 do Projeto de Lei Complementar que sugere modificar o art, ó9 da Lei

Complementar n. 412/2OA8, e incluir o parágrafo único, prevendo:

Art. ó9. Para fins de verificação do direito de opção às regras de transição de que
tratam os arts. ó5 e óó desta Lei Complementar, quando o segurado tiver sido
titular, sem interrupção, de sucessivos cargos efetivos na Administração pública
Direta, Autárquica e Fundacional de qualquer dos entes federativos, será
considerada como data de ingresso no serviço público a data da investidura
ininterrupta mais remota.

Parágrafo único. Fica vedada a aplicação do disposto no caput deste artigo ao
agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei
de livre nomeaÇão e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato
eletivo, ou de emprego público, vinculados ao RGpS.

Com efeito, no ofÍcio anteriormente enviado a essa Presidência, foi

registrada a preocupação com a vedação, aos agentes públicos ocupantes de

cargos em comissão, ao direito de opção às regras de transição.

lmpende esclarecer, no entanto, que a intenção de referido registro

foi resguardar os direitos do servidor que conta com tempo de serviço ao Estado

no exercício de cargo em comissão, mas que, posteriormente, passou a ocupar

cargo efetivo no Estado e nele se aposenta,

Ou seja, entende-se pertinente que seja criada regra de exceção que

preserve a contagem de tempo de serviço, para fins do direito de opção às regras

de transição, do servidor que deteve relação jurÍdica híbrida com o Estado, tendo

Rua Butcão Viana, 90. Centro. CEP 88.020-160 . Ftorianópolis/SC.lo 3221-3781. wrr.rnpc.rc.gov.br
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T MINl TÉRlo PÚBUCO
DE CONTAS
SANIA CAÌARIÌ{A

sido ocupante de cargo comissionado puro e também de cargo efetivo

ininterruptamente, e cito como exemplo os professores contratados

temporariamente - ACTs - que posteriormente prestam concurso público e se

tornam professores efetivos.

Feito esse necessário adendo, coloco-me à disposição para

esclarecimentos adicionais e debate sobre o assunto.

Cordialmente,

Í\firclmç:: Gibelly Farias
Procuradora-Geral de Gontas

Documento ossinodo com certificação digital podrão ICP-Brosil lMedido Provisória ne2.2(n-2, de 2 /Og/2001)

Exmo. Sr.

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCEISC)

Rua Bulcão Viana, 90, Centro. CEP 88.020-160. Ftorianópolis/SC .ea3221-ï781 . m.npc-rc-gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDTCTARTO

GABINETE DA PRESIDÊrucn

oFtcto N. 23451202L-GP

Florianópolis, data da assinatura digital.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Mauro de Nadal
Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina
Florianópolis - SC

-- Assunto: Ofício GPIDLI 037312021 - Processo Administrativo SEI n. 0024925-
89.2021.8.24.07tO

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa
Excelência cópia do despacho proferido nos autos do processo administrativo SEI
n. 0024925-89.202I.8.24.0710 e seu anexo, instaurado diante do pedido de
manifestação a este Tribunal de Justiça em relação à Proposta de Emenda à
Constituição n. 0005.3/202L e ao Projeto de Lei Complementar n. 00L0.912021,
ambos dispondo sobre a alteração do regime único de previdência dos servidores
públicos do Estado Santa Catarina.

Reitero meus votos de estima e consideração

Cordialmente,

Desembargador Ricardo Roesler
Presidente

Documento assinado eletronicamente por RICARDO JOSE ROESLER,
PRESIDENTE, em 19/07/2O2L, às 17:55, conforme art. 14, lll, "b", da Lei
]-r.4L912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc.jus.brlverificacao informando o código verificador 56669L8 e o
código CRC 83247D42.

Ancxar a(o
Dtgência .P

ienteno
o

ËsiË
;rsÍi*t!us't
etetóniel

{.1
LlJ

0024925-89 .2021.8 .24 .07 'LO 566691-8v8
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDtCtARtO

DESPACHO

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Mauro de Nadal
Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina

Acuso o recebimento dos ofícios n. GPIDLI 03691202I e GPIDLI
037312021, que dão conhecimento dos pareceres elaborados pelas Comissões de
Constituição e Justiça, Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração e
Serviço Público da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, tratando,
respectivamente, da admissibilidade, no âmbito daquelas Comissões, da Proposta
de Emenda à Constituição ns 0005.3/202L e do Projeto de Lei Complementar ns
0010.9/202I, ambos dispondo sobre a alteração do regime único de previdência
dos servidores públicos de Santa Catarina. No mesmo ofício Vossa Excelência
concita a manifestação a respeito das proposições legislativas, o que
eventualmente poderá contribuir ao aprimoramento das propostas e melhor
aproveitamento da reforma em andamento.

Com o firme propósito de auxiliar os trabalhos desta Casa
Legislativa, expomos considerações que traduzem os questionamentos e
sugestões do PoderJudiciário de Santa Catarina.

1 - TNTRODUçÃO

A ampla revisão do regime previdenciário único é aguardada há
muito tempo. Ao longo dos anos foram ensaiadas apenas alterações pontuais, que
além de não assegurar o equilíbrio previdenciário (atuarial e financeiro) não
consideraram nem as particularidades que identificam cada segmento do serviço
público nem tampouco a autonomia dos poderes na disciplina de suas carreiras ou
mesmo a administração própria de suas reservas por cada um dos entes públicos.

As consequências dos reparos Ísolados, somados a medidas pontuais
tomadas em relação a apenas alguns segmentos do serviço público, sem a
mensuração do impacto previdenciário e, sobretudo, sem o planejamento dos seus
reflexos, estão entre as causas de agravamento do déficit previdenciário do
regime único. Daí porque a reforma geral é importantíssima e fundamental, tanto
quanto a discussão ampla e clara, visando não apenas a correção de rumos para
amortização do déficit, mas o planejamento comum que discipline com
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tipìiãi.ìïiqOOe o regime previdenciário, indique de modo transparente as

deficiênii* e corrija distorções, bem como previna no futuro que a tomada de
. . - r ,t

decisõés çin relação ao funcionalismo público sejam medidas, também, a partir
dos r:efleÍils intestinos no regime previdenciário.

, i'. t'l
,,,_".,.'"" Bem a propósito, a louvável tentativa de reforma proposta em 2019

demonstrou a importância do debate plurissetorial e interinstitucional. A
necessidade de discutir uma reforma dessa magnitude fez com que se aguardasse
a oportunidade de debatê-la com atenção e, fundamentalmente, com a

preocupação de construir um modelo que não demandasse a revisão em curto
espaço de tempo. Eis porque a construção e o planejamento responsável de um
modelo perene deve ser, a nosso sentir, a tônica e a prioridade da reforma, o que,
acredita-se, virá a bom termo com a democratização do debate.

2 - poNTOS DE DISCUSSÃO e PROPOSIçÃO

A análise dos; projetos apresentados revelou que as propostas
traduzem a revisitação do projeto apresentado em 2019, agora incrementado,
inclusive, pelas emendas então apresentadas - entre elas, vale dizer, algumas das
quais já rejeitadas na época. Chamou a atenção o fato de que as sugestões e
proposições oferecidas à época foram superadas com a apresentação do novo
projeto, sem o prévio debate a propósito das razões. Por isso é muito importante a

discussão iniciada agora no Parlamento, onde afinal se levará a efeito a reforma
em questão.

Em relação às proposições e apontamentos optou-se por uma
metodologia simples de abo,rdagem por temas, indicando cada ponto de acordo
com as prioridades internas, destacando separadamente pontos periféricos que
todavia nos parecem igualmente essenciais à discussão.

Partindo dessa perspectiva, e tendo em vista que a finalidade da
reforma é, segundo se põe nas justificativas, a redução do déficit no primeiro
plano e, no segundo, a elaboração de um regime sustentável de previdência, é
muito importante que se aproveite a oportunidade para discutir temas essenciais
mas até então inauditos, ainda que recorrentes e desgastados, como a discussão
de um programa de migração à previdência complementar para os contribuintes
do regime único.

2.L - Das cláusulas imprescindíveis ao trânsito e aprovação
do projeto

2.7.7 - tnstituição de um programa de íncentivo à migração dos
servidores para o regime de aposentadoria complementar

A discussão a respeito da criação de um programa de incentivo à

migração dos servidores ao Regime Complementar de Previdência do Estado de
Santa Catarina remonta à publicação da Lei Complementar n. 661/2015, e
acentuou-se ao longo dos anos na medida em que o déficit previdenciário
aumentou. lsso em boa medida se deve ao fato de que até então não houve a
preocupação em estabelecer uma política de incentivos e um programa de
migração efetivo que atraísse os servidores ao regime complementar.
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53e
O regime complementar é um dos principais instrumen

equalização do déficit atuarial do regime previdenciário dos servidores públi
Santa Catarina, daí porque o seu fortalecimento contribuirá fundamentalme nte na
construção de uma previdência autossuficiente e saudável.

A gestão de regime de previdência complementar é pautada em
ações planejadas e transparentes, com a manutenção de um fundo garantidor dos
benefícios. Em essência, uma gestão previdente voltada à formação de uma fonte
previdenciária suplementar. Portanto, a instituição de um programa sólido de
incentivo à migração é indispensável para garantir o maior número de adesões ao
plano alternativo e, consequentemente, reduzir o déficit previdenciário do Estado.

E importante lembrar que, ao migrar para o regime complementar,
o servidor público renuncia seu direito à fruição de benefícios previdenciários
acima do Regime Geral de Previdência Social. lsto é, a partir de sua migração o
servidor público estará limitado ao teto do INSS. Por outro lado, é importante
lembrar que, durante seu período contributivo, o servidor público recolheu tributos
sobre uma base de cálculo superior ao teto do INSS. Além disso, sofreu a
incidência de uma alíquota efetiva maior do que a aplicada naquele regime. Por
isso, para atrair servidores para o regime complementar é imprescindível

'\- promover a compensação do direito renunciado.

Dado o contexto, e tendo em vista a promessa e a expectativa de
que o déficit seja amortizado desde a aprovação da reforma, é indispensável que
com a sua aprovação concorra a edição e aprovação do programa de migração.
Se há um déficit previdenciário e o regime complementar se mostra como
alternativa eficiente e justa, esta deve ser tratada com prioridade e não como
solução secundária, que possa ser deixada para outra oportunidade. Assim,
entende-se que deve ser discutido no bojo da reforma da previdência.

Por outro lado, a preocupação é comum de tantas outras
instituições. Nos diálogos travados a partir da proposição de reforma feita em
20L9, diversas entidades demonstraram a preocupação e o interesse na expansão
da migração para a aposentadoria complementar como parte da solução do atual
déficit.

Ê. importante destacar que há, inclusive, apurado estudo em
andamento sobre o formato a ser adotado que, somado ao interesse comum''- justificam que o incentivo à migração ao regime de aposentadoria complementar
seja tratado não somente como prioridade, mas como condição imprescindível à
reforma da previdêncía.

Por essa razões não há dúvidas de que o próprio Executivo, que
envida todos os esforços na busca de uma solução ao crescente déficit
previdenciário, não só apoiará como também fomentará o aprimoramento do
modelo a ser adotado, e tendo em vista que o momento exigirá o esforço comum
não é só oportuno como providencial que se defina desde já o reforço do regime
complementar e os incentivos à migração, o que tornará, inclusive, mais clara a
mensuração do impacto nas contas previdenciárias.

2.2 - Critérios de
( " a líquota extraordiná ria " )

fixação da tributação extravagante

Entre as propostas de compensação do déficit a curto prazo a
tributação complementar por meio da instituição de alíquota extraordinária é das
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mais ë*uberantes, na medicla em que amplia consideravelmente a contribuição.
Mas"ô/faz em princípio sem pressuposto que autorize. A proposta, como indicada
no- projeto de lei, faiá com ciue Santa Catarina tenha a maior tributação de todos
os Estados da Federação.

No cotejo com a reforma ocorrida em outros Estados, é importante
destacar que a reforma catarinense não adota tabela progressiva de suas
alíquotas. Pelo contrário, fixaL suas alíquotas em L4Yo e a eleva, em algumas faixas
salariais, à incidência de 78%. Ao partir de uma alíquota de I4%o, Santa Catarina
elevará, e muito, sua alíqr-rota efetiva. Percebe-se que todos os Estados que
adotam alíquotas superiores a l4o/o buscam equalizar as alíquotas maiores com
redução em faixas inferiores (como exemplo, o Estado de São Paulo aplica de 11 a
lG%):. Esse fato faz com que a alíquota efetiva adotada por esses Estados esteja
muito longe da proposta apresentada pelo Governo. A mesma situação é

verificada nas alíquotas consideradas pelo INSS (RGPS). Ao adotar progressividade
em suas alíquotas, que varia de 7,5o/o até l4o/o, a alíquota efetiva de quem recebe
Rg 6.000,00 é de 11,5%. No Estado de São Paulo, após a recente reforma, a

alíquota efetiva para essa mesma base de cálculo é de 12,8%0. Em Santa Catarina,
a atual legislação já define alíquotas maiores do que essas, começando com 1'4yo.

Porém, se considerada a alíquota extraordinária na base de cálculo proposta, a

alíquota efetiva ficaria em 14,8%.

A proposta, no mais, adota um mecanismo de exasperação
tributária sem atentar a outros requisitos que, por força do que dispõe a
Constituição da República, condicionam a sua implementação.

A alíquota extraordinária, decorrente da Emenda Constitucional n.

!O312OL9, pressupõe a corrstância do déficit atuarial quando a tributação dos
inativos e o aliquotamento ;rrogressivo não forem suficientes para estabelecer o
equilíbrio do regime previdenciário. Em outras palavras, a alíquota extraordinária
depende, invariavelmente, da adoção de outros mecanismos prévios e da
demonstração da necessiderde de outras formas de custeio para estabelecer o

equilíbrio atuarial, conforme dispõe o art. 149 da Constituição da República:

Art. L49. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou
econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o
disposto nos arts. 146, lll, e 150, I e lll, e sem prejuízo do previsto no art. 195, S 6e,
relativamente às c,cntribuições a que alude o dispositivo.

S 1e A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei,
contribuições para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos
servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas
progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou dos proventos de
aposentadoria e de pensões.

S 1a-4. Quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e
pensionistas poderá incidir sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões
que supere o salário-mínimo.

S 1e-8. Demonstrada a insuficiência da medida prevista no 5 ls-A para equacionar o
deficit atuarial, é facultada a instituição de contribuição extraordinária, no âmbito da
União, dos servidores públicos ativos, dos aposentados e dos pensionistas.

S le-C. A contribuição extraordinária de que trata o S ls-B deverá ser instituída
simultaneamente com outras medidas para equacionamento do deficit e vigorará por
período determinado, contado da data de sua instituição.

Considerado sem nenhuma segmentação (sem análise da saúde
financeira de cada uma das entidades públicas), o regime único é deficitário. De
todo modo, a implementação de mecanismos extravagantes de tributação
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depende da demonstração clara tanto do montante atual do déficit qua
projeção estimada, a partir daqueles arranjos, de amortização da dívida.

No projeto encaminhado à Assembleia Legislativa indicou-se qu
déficit atual alcança o valor de R$ 4,8 bilhões anuais. Porém, no encaminhame to
da Lei de Diretrizes orçamentárias, o valor estimado é diverso.

Com relação ao valor, é importante destacar que em nenhum dos
cenários projetados (tanto na LDO quanto no projeto de reforma da previdência)
fez-se distinção do que compreende a dívida previdenciária e o que compõe o
eventual déficitsecuritário. E sem a definição clara da natureza da dívida corre-se
o risco de expandir a tributação com ofensa ao primado da correlação, que o STF
já sinalizou, em diversas ocasiões, ser de observação compulsória no trato da

instituição ou majoração da contribuição previdenciárialil.

De outro vértice, não está bem claro como se chegou a um ou outro
valor. E preocupa o fato de não se ter certeza sobre o valor do déficit atual,
porque ele serve não apenas de pressuposto à reforma, mas é capital na
mensuração dos ajustes a serem feitos - entre eles, e de modo fundamental, a
instituição de mecanismos extraordinários de compensação.

Em suma, para que se possa discutir a implementação de uma
alíquota extraordinária é essencial, inicialmente:

a) que se dimensione com precisão e detalhamento o montante do
déficit e o contexto de sua evolução, considerando o incremento pontual em cada
uma das carreiras nos últimos anos, além daquelas recentemente anunciadas
(aumentos e reajustes) que poderão, num futuro próximo, impactar no déficiq

b) que se defina, de forma objetiva, os parâmetros de aplicação da
alíquota, considerando não só a instituição concorrente dos demais mecanismos
previstos pelo art. 149 da CR, mas os patamares e as condições em que tributação
extraordinária será implementada.

2.3 - Alteração da base de cálculo dos benefícios
previdenciários pela média das contribuiçôes

2.3.7 - Período contributivo considerado no cálculo da média

Uma das alterações mais sensíveis na proposta apresentada drz
respeito à base de cálculo dos benefícios previdenciários. O Projeto de Lei
Complementar n. 00L0.91202! apresenta alterações substanciais e gravosas na
forma de cálculo apurados de acordo com a média dos salários de contribuição.

A redação apresentada no projeto original considera que, para o
cálculo da média, será considerado IOO% do período contributivo desde a
competência de julho de \994 ou desde o início da contribuição, se posterior
àquela competência.

A redação atual, que considera 80% do período contributivo,
expurga os salários de contribuição destoantes da vida funcional do servidor,
sobretudo daqueles períodos anteriores ao ingresso no serviço público ou
referentes ao início da carreira, cuja base salarial é inferior.

Portanto, a redação proposta no Projeto de Lei Complementar
certamente implicará em diminuição significativa da renda dos servidores no
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a'
om em que passam para a inatividade, aprofundando ainda mais a

.d,ife ça em relação àqueles com direito à integralidade.

Destaca-se, inclusive, que a redução do percentual inicial da média
na definição das aposentadorias tem potencial impacto negativo nas
aposentadorias dos servidores que ingressaram após a instituiç.ão da previdência
complementar estadual, sendo os mesmos prejudicados além da iá vigente
limitação de seus benefícios ao teto do Regime Geral de Previdência Social.

2.3.2 - Proporcionalidade do valor dos proventos de aposentadoria
conforme o tempo de contribuição

Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, o projeto original
estabelece que, sobre a média aritmética dos salários de contribuição, será
aplicado um piso de 60%, com acréscimo de 2 pontos percentuais por cada ano de
contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição, até o limite de
lo0o/o.

Nesse aspecto, entende-se que o projeto deva ser reavaliado, tanto
para elevar o piso aplicado sobre a base de cálculo (ao que se sugere seja fixado
em 7oo/o), quanto para aprimorar a regra de acréscimo anual (lo/o por ano),
afastando-se ainda o "pedágio" de 20 anos.

A proposta apresentada por este Poder Judiciário tem por objetivo
preservar os servidores do regime que se aposentarão com base na média de
seus salários de contribuição de uma redução ainda maior na definição do
benefício por ocasião da aposentadoria.

A proposição de uma base inicial mitigada leva em conta a perda já
suportada no benefício de aposentadoria. Esses servidores não são contemplados
atualmente com a transferência da integralidade de suas remunerações para o
benefício de aposentadoria, o que já representa uma diminuição significativa de
sua renda no momento que passam para a inatividade.

Destaca-se, ainda, que a redução do percentual inicial da média na
definição das aposentadorias tem potencial impacto negativo nas aposentadorias
dos servidores que ingressaram após a instituição da previdência complementar
estadual, que serão prejudicados além da já vigente limitação de seus benefícios
ao teto do Regime Geral de Previdência Social.

A proposta ora apresentada preservaria esse segmento de
servidores de sofrer maior redução em seus benefícios, uma vez que este grupo já
é o que tem as regras de quantificação de benefício menos benéficas e, por
consequência, menos onerosas aos cofres do Regime Próprio de Previdência do
Estado.

Ê importante enfatizar o reflexo de tal medida no cálculo das
pensões por morte, sobretudo no caso de falecimento do segurado em atividade,
cujo valor do benefício será impactado ainda pela aplicação da cota familiar. A
depender da dimensão do nrjcleo familiar e da composição da base do benefício, a
redução afetará duramenlie a pensão do beneficiário, sem que se tenha
explicitado de modo claro as razões e a proporção do decote que é proposto.

2.4
previdenciária

Alteração da faixa de isenção da contribuição
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A ampliação da incidência sobre os benefícios de in
pensionistas é um dos pontos de maior impacto da reforma, quer porque tend
alcançar um grande número de beneficiários, quer porque converte o déficit

ea
em

economia a partir da vigência da reforma. Bem porque ela tem impacto direto e
imediato no regime de caixa é que se propõe uma fórmula bastante robusta se
considerada a métrica atual. E tendo em conta que ela afeta um grande
contingente de beneficiários, exatamente aqueles que já contribuíram e hoje
gozam do benefício ou de pensionamento é que se deve dedicar alguma atenção à
proposição.

A Lei Complementar n. 4]-212008, em sua redação atual, estabelece
que a contribuição previdenciária de inativos e pensionistas será calculada sobre a
parcela dos proventos e das pensões por morte que supere o limite do Regime
Geral de Previdência social, que corresponde, atualmente, a Rg 6.433,57.

Pelo Projeto de Lei Complementar apresentado, a faixa de isenção
da contribuição previdenciária seria reduzida para o valor correspondente a 1
salário mínimo, ou seja, Rg 1.L00,00.

Na justificativa não há indicação de quantos aposentados e
pensionistas estão sujeitos à tributação com a regra atual, mas com a redução é
possível afirmar sem titubeios que a grande maioria dos servidores passará a
contribuir ao longo de toda vida, tanto durante o período contributivo
previdenciário quanto na inatividade pela manutenção de seus proventos e
pensões.

Ainda que a tributação de inativos e beneficiários seja permitida em
face do primado da solidariedade, é preciso considerar a particular condição
daquelas categorias e sobretudo o ímpacto em situações consolidadas, cuja
economia familiar a rigor é dependente única e exclusivamente do regime
aposentatório

Como se vê, a medida proposta afeta negativamente o orçamento
familiar dos inativos e pensionistas, já corroído pela ausência de reajustes por
força das restrições impostas pela Lei complementar n. 77312O2O e pela inflação,
cuja escalada nos últimos meses levou a sucessivas elevações da taxa básica de
juros.

Ao tomar como exemplo um provento de R$ 6.000,00, haveria um
incremento na tributação ou, mais precisamente, uma "redução no benefício" de
R$ 686,00 com a redução da faixa de isenção. Assim, somada à inflação medida
pelo IGPM, na faixa de mais de 36% (últimos L2 meses), acrescentar-se-ia uma
perda de 1-1-,4o/o no benefício percebido. Em síntese, para esse caso, haveria perda
de quase metade do poder aquisitivo dos proventos de aposentadoria e pensão.

Nesse contexto, caso mantida a proposta de revisão da faixa de
isenção das contribuições previdenciárias, sugere-se seja estabelecido patamar
razoável, tendo por base de tributação benefício com valor intermediário entre o
proposto e o atual; ou, permanecendo a faixa proposta, que se estabeleça a
redução gradativa e escalonada ao longo de pelo menos 2 anos, para que não
ocorra a abrupta redução do poder aquisitivo dos aposentados e pensionistas.

2.5 - Regras de transição
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Outro ponto sensível da proposta de reforma previdenciária
'ap tada pelo Governo do Estado, que causa grande preocu pação entre

ores e magistrados, cons iste na supressão das regras aposentatórias de
transição ora vigentes, e a reprodução, em sua ess
instituídas pela Emenda Constitucional n' 103/2019.

ência, das regras de transição

Nesse cenário, aPós atenta
encaminha-se a propostas que segue.

avaliação das regras sugeridas,

(il

2.5.7 - Alteração da
Complementar n. 472/2008, com
Com plementar n. 0070.9/20217

regra de transição
a redação sugerida

art. 66 da Lei
Projeto de Lei

do
no

De forma objetiva, a proposta apresentada pelo Poder Judiciário de
Santa Catarina consiste na redução do período adicional de contribuição fixado no
inciso V do art. 66 do projeto original, de 100o/o para 30% do tempo que faltaria,
em lsl111202i-, para atingir o tempo mínimo de contribuição previsto no inciso ll
do caput do dispositivo (30 anos, se mulher, e 35 anos, se homem).

O "pedágio" de IOOo/o, porém, não parece razoável, Na medida em
que acarreta exigência não proporcional àquele que se encontra próximo da
inatividade pelas regras transitórias atuais e que já contava com a jubilação em
data prevista por regras constitucionais.

Além disso, considerando que atinge os atuais agentes públicos, não
houve justificativa, fundamentada em dados técnicos, que permitisse concluir que
a medida é equilibrada e que tenha efetivamente levado em conta o tempo de
contribuição e a condição de cada servidor diante do regime vigente.

Por sua vez, a alteração proposta pelo Poder Judiciário de Santa
Catarina tem por objetivo tornar o requisito da regra de transição mais
proporcional e efetivo, haja vista a massa de servidores que vem sendo atingida
sucessivamente pelas diversas reformas da previdência implementadas nas
últimas duas décadas, terrdo a sua expectativa de direito à aposentadoria
frustrada por diversas vezes.

Destaca-se, no mais, que a proposta ora apresentada concede prazo
que se considera minimamente justo aos servidores mais próximos da
aposentadoria, já submetidos a outras regras anteriores que sucessivamente
adiaram a perspectiva da aposentadoria. A propósito, a idade mínima prevista no
inciso I do dispositivo proposto já acarreta frustração aos servidores destinatários
das atuais regras de transição, pois afasta a redução de idade prevista na Emenda
ConstÍtucional n. 47 l2OO5.

2.5.2 - Inclusão de nova regra de transição

Uma das grandes preocupações em relação às regras de
aposentadoria consiste nos impactos que serão experimentados pelos servidores
que ingressaram no serviço público efetivo até 31- de dezembro de 2003.

Há uma razão particular para esse recorte. Essa massa de
servidores, em particular, está entre as que foram mais atingidas repetidamente
pelas diversas reformas da ;previdência implementadas nas últimas duas décadas,
tendo a sua expectativa de direito à aposentadoria frustrada por diversas vezes.
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Nesse sentido, sugere-se seja incluída nova regra de transiçã
os servidores que ingressaram no serviço público por meio de cargo efetivo
de dezembro de 2003, mediante o preenchimento dos seguintes requisitos:

- 60 anos de idade, se homem, e 55 de idade, se mulher;
- 35 anos de contribuição, se homem, e 30 anos de contribuição, se

mulher;

- 20 anos de efetivo exercício no serviço público;

- 5 anos no cargo em que se der a aposentadoria.
A regra de transição ora proposta, cujos requisitos se assemelham

aos previstos nos arts. 65 e 66, atenuará os efeitos da reforma da previdência
para esse grupo de servidores em particular, privando-os de uma nova transição e
da ampliação irrefletida do período aquisitivo para a aposentação.

Além disso, propõe-se regra específica para os servidores que
ingressaram no serviço público efetivo até 16 de dezembro de 1998, data de
entrada em vigor da Emenda Constitucional n. 2O, que viabilize a aposentadoria
em idade inferior àquela acima indicada, desde que preencha os demais requisitos
e que o tempo de contribuição exceda o mínimo exigido.

2.6 - Pensão por morte

2.6.7 - Cota familiar da pensão por morte

Em face da mitigação promovida pelas últimas reformas, a pensão
por morte está entre os itens de maior preocupação. O projeto apresentado, aliás,
justifica a inquietação que o tema provoca. A redação proposta pelo Governo do
Estado ao art. 73 da Lei Complementar n. 41212008, prevê requisitos praticamente
inalcançáveis para a concessão do benefício nos moldes atuais.

A fixação da cota familiar da pensão por morte em 507o, conforme
. proposto no texto do Projeto de Lei Complementar, ignora a realidade da atual

\_- composição familiar brasileira e, sobretudo, a realidade da família catarinense.

Segundo dados do IBGE, a taxa de fecundidade média da população
brasileira é de I,72 fllhos por mulher. Em Santa Catarina, esse número é ainda
menor (1,57). Disso decorre que, como regra, a família brasileira é estruturada,
hoje, com menos de 4 indivíduos (3,72 exatamente, considerando-se o casal e a
média de filhos). A família catarinense é ainda menor: 3,57 indivíduos (casal e
média de filhos).

Na mesma linha e ainda de acordo com dados do IBGE, o tamanho
médio da família brasileira, em 2008, não ultrapassava o índice de 3,30 indivíduos.

Logo, é possível presumir também que, na esmagadora maioria das
famílias seguradas pelo RPPS/SC, em caso de falecimento do provedor, serão
habilitados como dependentes previdenciários para fins de recebimento de pensão
por morte menos de 3 dependentes (2,72, se considerada a composição familiar
pela taxa média de fecundidade ou 2,30, se considerado o tamanho médio da
família brasileira).

Nesse contexto, aplicando-se a sistemática prevista no texto do
Projeto de Lei Complementar n. 0010.91202L, com cota familíar de 50% e cotas
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indívisqiais de 10%, é necessária a existência de conjunto familiar composto por,
pelo .t"pfenos, 5 dependentes previdenciários para que o benefício da pensão por
mpÈteicorresponda a LOO% da base de cálculo, o que, definitivamente, está longe
de representar a realidade da família brasileira e principalmente da família
catarinense.

Por isso, é imperiosa a majoração do percentual da cota familiar
para, a fim de permitir que a família brasileira, na média composta por pouco mais
be 2 dependentes previdenciários, possa fazer jus ao percentual de pensão por
morte próximo a 1000Á da base de cálculo do benefício.

Aliás, vale ressaltar que essa era a regra que vigorava no RGPS até o
advento da Lei n. 9.O3211995. Portanto, não se trata de inovação, mas sim de
restabelecimento de sistemática já experimentada.

Não se ignora a necessidade de evitar que a taxa de reposição de
renda na pensão por morte seja maior que aquela percebida pelo conjunto familiar
antes do falecimento do segurado provedor, em termos per capita. Entretanto, é
preciso ter em mente que, antes mesmo da aplicação das cotas (familiar e

individual), a base de cálculo da pensão pode sofrer sensível redução, em razão da
forma de cálculo do benefício de aposentadoria (art. 70 da Lei Complementar n.

4L2|2OO8).

As cotas, como regra, incidirão sobre base já reduzida. Assim, ainda
que as cotas (familiar e individual), quando somadas, alcancem um percentual
nominal de 100% da base firral de cálculo (o que, pela proposta atual, dificilmente
ocorrerá), isso não conduzirá a uma taxa de reposição de renda igual ou maior do
que aquela recebida pelo conjunto familiar antes da morte do segurado provedor.

Ademais, impende rememorar a regra disposta no art. 24 da
Emenda Constitucional n. IO3|2O79, QUê, em regra, veda a acumulação de
pensões com benefícios de aposentadoria, impondo em seu 5 2s cálculo
percentual de redução do ,ualor do menor benefício. Logo, acaso o pensionista
perceba aposentadoria (quer do RGPS quer do RPPS/SC), já sofrerá uma
expressiva redução em um de seus benefícios. Manter a cota familiar nos
parâmetros do projeto acarretará uma dupla penalidade ao pensionista,
minorando seu benefício de pensão e, caso o benefícÍo de pensão seja maior do
que o de sua aposentadoria, reduzindo também seus proventos aposentatórios.

Pelas razões ora apresentadas, o Poder Judiciário de Santa Catarina
manifesta-se pela alteração proposta apresentada pelo Governo do Estado, para
que seja ampliada a cota familiar da pensão por morte de 50%, para 100o/o do
limite máximo do Regime Geral de Previdência Social, e 60% do valor excedente,
com o objetivo de adequar o tratamento conferido aos pensionistas às
características da massa de segurados do RPPS/SC.

2.6.2 - Reversão das cotas da pensão por morte

O Projeto de L-ei Complementar n. 0010.912O2I reforça a supressão
de direitos relativos à pensão por morte ao prever a irreversibilidade das cotas dos
dependentes que perderem essa condição.

Merece registro que, no modelo atual, ocorrendo a perda da
condição de dependente, a sua cota retorna para o rateio dos demais
dependentes, o que se entende coerente, uma vez que os compromissos
familiares assumidos permanecem inalterados, sendo respeitado, ainda, o período
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3acontributivo do segurado falecido

Destaca-se ainda que, além da aplicação das cotas (fami
individual), a base de cálculo da pensão pode sofrer sensível redução, em razã
forma de cálculo do benefício de aposentadoria, sobretudo se o ínstituidor da
pensão falecer em atividade.

Como as cotas, via de regra, incidirão sobre base já reduzida, ainda
que alcancem um percentual nominal de 100% da base final de cálculo (o que,
pela proposta atual, dificilmente ocorrerá, pois são necessários 5 dependentes),
isso não conduzirá a uma taxa de reposição de renda igual ou maior do que aquele
recebido pelo conjunto familiar antes da morte do segurado provedor.

Ademais, é importante rememorar a regra disposta no art. 24 da
Emenda Constitucional n. 103/2019, que a rigor veda a acumulação de pensões
com benefícios de aposentadoria, impondo em seu 5 2q cálculo percentual de
redução do valor do menor benefício. Assim, caso o pensionista perceba
aposentadoria (quer do RGPS, quer do RPPS/SC), já sofrerá uma expressiva
redução em um de seus benefícios.

Nesse contexto, a irreversibilidade das cotas acarretará uma dupla
penalidade aos pensionistas, minorando seu benefício de pensão e, caso o
benefício de pensão seja maior do que o de sua aposentadoria, reduzindo também
seus proventos a posentatórios.

2.6.3 - Extensão a todas as categorias da pensão por morte integral

O art.35 do Projeto de Lei Complementar n.00L0.912021-, ao alterar
o art. 73, S 4e, da Lei Complementar n.41212008, prevê a concessão de pensão
por morte vitalícia e integral ao cônjuge ou companheiro de titular de cargo
efetivo de policial civil, perito oficial, técnico pericial, auxiliar pericial, policial penal
ou agente de segurança socioeducativos, decorrente do falecimento do servidor
ativo pelo efetivo exercício da função ou de agressão sofrida em razão de sua
atividade.

Mais uma vez, vislumbra-se oportunidade de melhoria ao Projeto,
para que o tratamento diferenciado na concessão da pensão por morte, nos casos
de falecimento por agressão sofrida no exercício das funções ou em razão delas,
seja estendido aos dependentes de todos os segurados do RPPS/SC.

A previsão de critérios diferenciados para a concessão de pensão
por morte decorrente de agressão em serviço deve contemplar todos os
servidores vinculados ao RPPS/SC. Conquanto a iniciativa seja louvável, não há
razáo lógica que justifique o tratamento diferenciado apenas para as categorias
elencadas na redação original proposta pelo Governo do Estado.

Se há disposição do Estado para conferir tratamento diferenciado
nos casos de morte em serviço por ato violento de terceiros, a medida deve
abranger todos os segurados indistintamente. A rigor, inclusive, ela se justifica
ainda mais em carreiras em que o risco não compõe condição da atividade, pelo
simples fato de que não é mensurado em face de sua imprevisibilidade e
excepcionalidade. Assim, a proteção deve abranger os servidores e membros do
Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas, da Defensoria Pública; deve
abranger, por exemplo, os servidores do magistério estadual, do sistema de saúde
pública e, por fim, todos os serviços públicos estaduais, os quais também podem
vir a sofrer agressão fatal no exercício das funções ou em razáo delas.
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,l t.. \-i\
r,l-..ï' ;,;'! Destaca-se que o art. 40 da Constituição Federal permite tratamento

dife.ne.frciado a policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, auxiliares periciais,

- pgllcïais penais e agentes de segurança socioeducativos apenas quanto ao tempo-de 
contribuição e idade mínima para aposentadoria, conforme 54e-B do

dispositivo. Qualquer outra diferenciação das demais categorias mostra-se
inconstitucional, em tese.

Deve ser destacado, por fim, que a excepcionalidade dessas
hipóteses refletiria pouco impacto em relação ao déficit, justificando uma
proposição homogeneizada e ampla, de modo a dar tratamento isonômico a
agentes públicos e evitar dislorções.

Ressalta-se ainda que, como medida alternativa, o valor da pensão
por morte em tais casos poderia corresponder, não à última remuneração, mas a

100% da média aritmética simples das contribuições, para guardar correlação
com o valor dos proventos de aposentadoria por incapacidade, caso a agressão
viesse a provocar não a morte do segurado, mas a sua incapacidade permanente,
uma vez que configuraria acidente em serviço (art. 60, 5 6e, da Lei Complementar
n. 4L212008). Essa medida alternativa buscaria preservar o equilíbrio financeiro e
atuarial do RPPS/SC, em consonância com disposto no art. 40, caput, da
Constituição Federal de 1988.

2.7 - Reajuste dos benefícios previdenciários

Em que pese o Projeto de Lei Complementar n. 0010.912021 preveja
nova redação ao art. 71 da Lei Complementar n. 41212008, constatou-se, com
surpresa, a manutenção da exigência de que o reajustamento dos benefícios de
aposentadoria e pensão pressupõe a anuência do Conselho de Administração e a
expedição de decreto do Governador do Estado.

Conforme já assentado em outras oportunidades, tanto o Conselho
de Administração do RPPS/SC quanto o Governador do Estado não detêm qualquer
influência sob os parâmetros que balizann o reajustamento dos benefícios, em
específico a data de reajuste dos benefícios do RGPS e a apuração do INPC.

A toda evidlência, configuram atos estritamente formais e
absolutamente dispensáveis, não havendo razão para condicionar o reajuste a tais
procedimentos, razão pela qlual devem ser suprimidos.

Além disso, ',rale ressaltar que a necessidade de anuência do
Conselho de Administração e de edição de decreto pelo Governador têm causado
significativos transtornos ao reajustamento dos benefícios pagos aos aposentados
e pensionistas do RPPS/SC.

A ausência dc' decreto impede, por consequência, o reajustamento
dos benefícios e cria um passivo previdenciário não só para o Poder Executivo,
mas também para os demais Orgãos e Poderes do Estado.

A falta de edição do decreto governamental tem sido utilizada
inadequadamente como medida de controle de despesa com pessoal, obstando,
nos últimos anos, o reajuste das aposentadorias e pensões de beneficiários
vinculados aos Poderes e Orgãos catarinenses, e criando, como já dito, um passivo
previdenciário.

Ê imperioso anotar que a exigência de atos do Conselho e do
Governador extrapolam a prescrição do art. 40, S 8e, da Carta Constitucional, que
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assegura "o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em c
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em /ei", sem q
necessária outra providência além do regramento em lei no sentido estrito.

Portanto, este Poder Judiciário posiciona-se no sentido deques
conferid a nova redação ao art. 71 da Lei Complementar n.4I2|2O0B, para permitir
que o reajustamento dos benefícios ocorra de forma automática, na mesma data
e no mesmo índice do reajuste do RGPS, sem a necessidade de anuência do
Conselho de Administração e de edição de Decreto do Governador do Estado.

2,8 - Abono de permanência

Por fim, não se pode deixar de observar que a Proposta de Emenda
à Constituição n. 0005.31202L, incorporou sutil alteração no instituto do abono de
permanência, mas com repercussão impactante caso levada a efeito.

De fato, a redação proposta pelo Governo do Estado transmuda o
abono de permanência em faculdade da Administração Pública, que poderá ser
fixado em valor inferior ao da contribuição previdenciária do beneficiário, à luz de
critérios d iscricioná rios.

Como é notório, a essencial vocação do abono de permanência é
incentivar a manutenção do contribuinte no serviço público além do tempo
necessário à aposentação. O decotamento do abono conflita com a finalidade da
reforma porque patrocina o incremento do déficit, na medida em que afasta o
incentivo atual, que de um lado faz com o que o agente público contribua por mais
tempo na ativa e, por consequência, usufrua por menos tempo o benefício da
aposentadoria.

Nesse contexto, o Poder Judiciário de Santa Catarina se manifesta
pela revisão do Projeto apresentado pelo Governo do Estado, no sentido de que
seja assegurado, no texto constitucional:

a) o direito à concessão do abono de permanência aos servidores
ativos que tenham completado os requisitos para a aposentadoria voluntária e que
optem por permanecer na ativa, excluindo a faculdade prevista na redação
original da Proposta de Emenda à Constituição;

b) que o abono de permanência equivalerá ao valor da contribuição
previdenciária do segurado, evitando-se que, por Lei Complementar, venha a ser
reduzido o valor do benefício.

Merece registro que a redação ora proposta está em estreita
sintonia com a redação proposta pelo Governo do Estado ao art. 84 da Lei
Complementar n.41212008 no Projeto de Lei Complementar n. 0010.912021.

3 - CONCLUSÃO

Os pontos destacados representam os temas de indagação comum,
cujos ajustes propostos poderão e deverão ser revisitados na expectativa de que a
reforma em construção seja perene e efetiva. Para tanto é indispensável frisar a
importância do diálogo, da temperança e do compromisso com o interesse
público, predicados que marcam a história e a atuação desta Assembleia
Legislativa e que certamente deverão, mais uma vez, nortear os trabalhos
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. ,,;,' \
legjslaÇvos.

.:1t'.ì: O Poder Judiciário de Santa Catarina reafirma sua confiança e o
comp,rometimento de todos no concerto da reforma, e permanece à disposição
pará' contribuir no debate que se inaugura na Assembleia Legislativa de Santa
batarina, cumprindo a recorrhecida tradição democrática e de comprometimento
com os cidadãos catarinenses.

Florianópolis, 1.9 de julho de 2021

Des;embargador Ricardo Roesler

Presidente do PoderJudiciário de Santa Catarina

"' O STF tem recorrentemente assentado que "sem causa suficiente, não se justifica a instituição (ou a maioração) da
contribuição de seguridade social, pois, no regime de previdência de caráter contributívo, deve haver,
necessaiiamente, correlação entre custo e benefício. A existência de estrita vinculação causal entre contribuição e

benefícío põe em evidência a correção da fórmula segundo a qual não pode haver contribuição sem benefício, nem
benefício sem ccntribu_icâ_o-.,**(âH$Jf.ibunal Pleng. Rel-Min. Çelso de !4SJLq, Decisão,0,,..-e* 13.10.99)

Documento assinado eletronicamente por RICARDO JOSE ROESLER,
PRESIDENTE, em 19/0712O2L, às 14:15, conforme art. 1e, lll, "b", da Lei
LL.4t912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc,jus.brTverificacao informando o código verificador 5665642 e o
código CRC AFEET'i}B4.

zr r{*gdlr
"JA-lc
Jisitìâíaíut
ef r.i rórrl<*

;i
r-:J

oo2 49 25 -89 .2 021.8.2 4.07 10 5665642v9P
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20to7t2021 ofício n. 234512021-cP - sEl n. 0024925-89.2021.8.24.0710 - ouflook web Access Light

Ofrcio n.234512021-GP - SEI n. 0024925-89,2O2L.9.24.0710
TJ SC/Ca rtório da Presidência I presid encia. ca ftorio@tjsc.j us. b r]
Enviado: segunda-feira, 19 de julho de2021 78:44

Para: Ccordenadoria de Expediente

3ltat,,

Anexos: I oRcio seoggt8"pit(12'Kgi fAbrir cor:ro pásina da \,veb;; il] Dçsregbs*56g58Íapjlirag Kg). lÂbrìr corno páeina da

A Sua Excelência o Senhon
Deputado Mauno de Nada1
Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina

De ordem do Exmo. Sr. Presidente deste Tribunal- de Justiça, Des. Ricardo Roesler, encaminho a
V.Exa. o OfÍcio n. 2345/2@21-GP e seu anexo.

Solicito a gentileza de confirmar o recebimento deste e-mail.

Atenciosamente,
luLiana Kuhn
Cartório do Gabinete da Presidência
Tnibunal de Justiça de Santa Catarina

https://webmail.alesc.sc.gov.br/owa/?ae=ltem&t=lPM.Note&id=RgAAAAAHsDYiNsvsQaZBqGtITORNBwBBKkCGSeNGQpPn2MjqHVLGAABTAx... 111
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PROCURADORIA.GERAL DE

Ofício n.351f2021

Florianopolis, 16 de julho de 2021.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual MAURO DE NADAL

Presidente da Assembleia Legislativa de santa catarin

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos Ofícios &
iÈ

_\ê
F
ËÍ
I;á

rli

:Ì:ì

Ftr
tê
t$-
slg
H

Referência : Ofício G P/DUO3T St2O21

Excelentíssimo Senhor

GP/DU037112021 e GP/DU037512021, que tratam, respectivamente, da
Proposta de Emenda à Constituição no 0005.312021 e do projeto de Lei
Complementar n- 0010.912021, sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa
Excelência as observaçÕes propostas de aperfeiçoamento consolidadas pelo
Ministério Público do Estado de Santa Catarina.

Referidas sugestões visam a tornar alguns aspectos do texto
apresentado mais razoáveis, concedendo segurança jurídica e tratamento justo
aos servidores em geral e, em especial, àqueles que já se encontram há mais
tempo no serviço público e que já suportaram os efeitos de diversas reformas do
sistema de previdência.

s'#'"o

Assim sendo, a análise do Ministério

resumo, além de outros, os seguintes aspectos prÍncipais

Rua Bocaiúva, 1 .792, Ed. Ministério Público de Santa Catarina - Centro - CEp A8.0i5_530 _

engloba, em

Florianópolis/SC

iente

Anexar

Fone: (48) 3229-9001 - E-mait: o,qj@mpsc.mp.br

Pá9. 113
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e

PROCURADORIA-GERAL DE

1. Modificação das regras de transição: a) manutenção das
regras de transição para os servidores que ingressaram até 16 de dezembro de
1998 e ate 31 de dezembro de 2003; b) redução do período adicíonal de
contribuiçãoexigido, de 100% para3}o/odotempoque, em lode janeiro de2022,
faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição;

2. SuDressão da criação das alíquotas extraordinárias de 1 a 4%;

3. Melhoria da oensão por morte : a) suprimindo o redutor da
incapacidade ou b) aumentando o percentual inicial da cota familiar, mantendo-

se os percentuais por dependente e c) a reversão da cota daqueles que perdem

tatcondição para novo rateio dentre os dependentes remanescentes;

4. Manutengão da faixa de isencão de inativos e pensionistas ao

teto do RGPS;

elho o dn hanefínia Áa a rì rtÃ Í\/l ria da nálnr rl rln

t"lPsffi

a

fim de que o percentual inicie desde o primeiro ano, e não a partir de 20 anos de
contribuição;

6 [Vlantlfencãn dn nálnrrln ÁOS hanafíninc ou seja, média

aritmética das maiores remunerações, correspondentes a 8}o/o (oitenta por

cento) de todo o período contributivo;

7. Extensão. aos dependentes de todos os sequrados do

RPPS/SC. e não apenas aos dependentes dos servidores da segurança. a
concessão da Densão por morte vitalícia e equivalente à remuneracão do carqo,

no caso de falêcimento decorrente de aoressão sofrida no exercício das funcões

ou em razão delas;

8. Reajuste dos benefícios de aposentados e pensionistas. sem

a necessidade de anuência do Conselho de Administração e de edicão de

Decreto do Governador do Estado;

Rua Bocaiúva, 1.792, Ed. Ministério Público de santa catarina - centro - cEp 89.01s-s3o -
Fone: (48) 3229-9AU - E-mait: pgi(ômpsc.mo.br

FloylídeõlBÌsq\ 
ì

\ Pâ9.2!
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PROCURADORIA-GERAL DË

c

;

10. Prorroaacão da vioência da reforma. a contar de 1ol1/22.

11. Manutencão de faixa de isenção para portadores de doenE
incapacitante.

Destaco que as sugestões foram incorporadas na forma de
emendas, a fim de melhor organtzar e justificar cada alteração proposta.

Limitado ao exposto, agradeço a oportunidade de manifestação,

certo de que será possível a essa augusta Assembleia Legislativa conciliar o
interesse público da manutenção de um sistema previdenciário sustentável com

o respeito aos direitos dos servidores públicos.

Atenciosamente,

o

FERNANDO
DA SILVA

COMIN:,
02229615971

/@@hÈs@WU
&vÁdN%1srl
fto4Gre-hlGsffió
M&róhr.@&ffi
6AffiTW,
G@F&vM.
tuoÂslvÀóMrN
lÚi&e
l4ubr4a...fu.ú
bMtnBlTI:6
tod Èúrvúi 9 a.O

FERNANDO DA SILVA COMIN

Procurador-Geral de Justiça

RuaBocaiúva, 1.792,Ed. MinistéríoPúblicodeSantaCatarina-Centro-CEP88.015-530-Florianópolis/SC
Fone: (48) 3229-900'l - E-mail: pgj(ômpsc.mp.br

Pá9. 3/3

P
ág

in
a 

44
9.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

C
/0

01
0.

9/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



i

suGEsTÃo DE MODIF|CAçÃO NA PROPOSTA DE EMENDA A
coNSTtTUtçÃO No 0005. 3t2021

(Supressão da facultatividade do abono de permanência)
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SUBEMENDA MODIFICATIVA À PNOPOSTA DE EMENDA À COTSNTU
0005.3t2021

'Art. 30.

O 1tt. 1o da Proposta de Emenda à Constituição no 0005.3/2021, que
altera o art. 30 da constituição do Estado, passa a ter a segúinte redação:

'Art. 10 O art. 30 da Constituição do Estado passa a vigorar com a
seguinte redação:

S 40 Observados critérios a serem estabelecidos em lei, o servidor
titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria
voluntária e que. opte por permanecer em atividaãe fará jus a um abono de
permanência equivalente ao valor da sua contribuíção previdenciária, até completar
a idade para aposentadoria compulsória.,"

JUST|FICAçÃO

A presente subemenda visa a assegurar, no texto constitucional, o
direito à concessão do abono de permanência aoJ servidores ativos que tenham
completado os requisitos para a aposentadoria voluntária e que optem por
permanecer na ativa, excluindo a faculdade prevista na redação original da proposta
de Emenda à Constituição.

Além disso, enfatiza-se no texto proposto que o abono de
permanência equivalerá ao valor da contribuição prwidenciária do segurado,
evitando-se que, por Lei Complementar, venha a ser reduzido o valor do benãfícÍo.

Merece registro que a redação ora proposta está em estreita sintonia
9oT a redação proposta pelo Governo do Estado ao art. 84 da Lei Complementar n.
41212008 no Projeto de Lei Complementar no OO1O.gt2\21.

E de se ressaltar, por fim, que a essencÍal vocação do abono de
permanência é incentivar a manutenção do contribuinte no serviçó público além do
tempo necessário à aposentação. O decotamento do abono confliia com a finalidade
da reforma porque patrocina o incremento do déficit, na medida em que afasta o
incentivo atual, que de um lado íaz com o que o agente público contribua por mais
tempo na ativa e, por consequência, usufrua por menos tempo o benefício da
aposentadoria.
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sucEsTÕes Ao pRoJETo DE LEt coMpLEMENTAR
No 00í 0.9t2021
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REGRAS DE TRANSTçÃO

í. PARA QUEM TNGRESSOU ATÉ íee8 (EC 20)
2. PARA QUEM TNGRESSOU ATÉ 2003 (EC 4í)

3. DE CARATER GERAL (PEDAG|O)
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EMENDA MODIFICATIVA AO
0010.9t2021

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

O art.28 do Projeto de Lei Com plementar no 0010.912021 que altera
o art. 65 da Lei Complementar n. 412, de 2009, passa a ser acrescido do $ 40 com a
redação gue segue, renumerando-se os demais parágrafos:

'Art.65. .

JUSTtFtCAçÃO

. S4.".4?s.egurado gue tenha ingressado no serviço público por meio
de cargo efetivo até 16 de dezembro de 1998, ó acréscimo de que trata o g 20 deste
artigo será limitado a 87 (oitenta e sete) pontos, se mulher, e a g7 1nãventa e sete)pontos, se homem, e. a idade de que trata ó inciso I do caputáeste artilo será reduzida
em um ano para cada ano de contribuição que exceder o tempo preúisto no inciso ll
do caput deste artigo, limitado a S (cincô) reduções.

$ 60 Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste
artigo corresponderão:

| - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo
em que se der a aposentadoria, observado o disposto no $ go deste artigã, para ot!ry]qol público que tenha ingressado no serviço público pór meio de caigo eÍetivo
até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha Íeito à opção de que trata o 91o do art.
40 da Constituição da República; ou',.

A Emenda tem p.or objetivo ajustar a regra de transição de
aposentadoria especiÍicamente voltada para os; servidores 

-que 
ingressaram no

serviço público efetivo até 16 de dezembro de 1998, data de èntradã em vigor da
Emenda Constitucional n. 20.

Referidos servidores já passaram por diversas reformas da
previdência, tanto no âmbito federal, quanto no estadual, nas últimas duas décadas
e meia, tendo a sua expectativa de direito à aposentadoria frustrada por diversas
ye]":. Há situações em que os servidores por poucos dias ou meses teriam que
trabalhar mais alguns anos caso não houver uma.regra de transição efetiva

O.s requisitos previstos nesta regra de transiçao tem apenas como
diferencial a viabilização da aposentadoria em idáde inferior à prevista no inciso I do
dispositivo, desde que preencha osdemais requisitos e que o iempo de contribuição
exceda o mínimo exigido no inciso ll, com limitação a cinco reduções.
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO OOIO .gI2A21

O art.29 do Projeto de Lei Complementar no 0010.9/2021 que altera
o art. 66 da Lei Complementar n,412, de 2008, passa a ser acrescido do $ 10 com a
redação que segue, renumerando-se os demais parágrafos:

"4rt.66. .

51o. O segurado que tenha ingressado no serviço público por meio de
cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 fiõa dispensado do iequisito constante no
inciso V, do caput.

JUSÏFtCAçÃO

A Emenda tem por objetivo a manutenção de uma regra de transição
de aposentadoria especificamente voltada para os sérvidores que íngressaram no
serviço público eÍetivo até 31 de dezembro de 2003.

Referidos servidores já passaram por diversas reformas da
previdência, tanto no âmbito federal, quanto no estadual, nas últimas duas décadas,
tendo a sua expectativa de direito à aposentadoria Írustrada.

A diferença sugerida é a da elimÍnação do pedágÍo, mantendo os
demais requisitos como a idade mÍnima e o tempo de contribuição.
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EMENDA MODIFICATIVA AO
0010.9t2021

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Ojtt. 29 do Projeto !9_Lei Complementar no OO1O.gl2O21, quealtera
o art. 66 da Lei Complementar n. 412, de 20ò8, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 29. o art. 66 da Lei complementar no 412, de 200g, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 66
V - perÍodo adicional.de contribuição correspondente a 30o/o (trintapor cento) do tempo que, em 10 de janeiro de 2022, faltaria p"r" átingir o tèmfò

mínimo de contribuição de que trata o inciso ll do caput deste artigo.
,,,

JUST|F|CAçÃO

A Emenda visa a tornar um dos requisitos da regra de transição maisproporcional e efetivo,. em relação aos servidores que vém sendo ãtingidos
sucessivamente pelas diversas reformas da previdência implementadas nas últimas
duas décadas e meia, tendo a sua expectativa de direito à aposentadoria frustrada
por diversas vezes.

O "pedágio" exigido na proposta original (1OO% do tempo faltante
para alcançar o tempo de contribuição mínimo do incÉo il) irao se mostra razoável e
efetivo, uma vez que resulta em eiigência desproporcional àquele que se encontra
próximo da inatividade pelas regras transitórias atuais, tomando r r"gr., em muitos
casos, inexequível.

Além disso, não há fundamento que levasse à conclusão acerca do
equilíbrio da medida que tenha efetivamente levado em conta o tempo de contribuição
e a condição de cada servidor diante do regime vigente.

A proposta busca, em última medida, conceder prazo minimamentejusto aos servidores mais próximos da aposentadoria, não lhes impondo exigência
desmedida' Ademais, a idade mínima prevista no inciso I do dispoàniuo já aõarreta
frustração aos servidores destinatários das atuais regras de transição, póis afasta a
redução de idade prevista na Emenda Constitucionai n. 4712005. p"r^ evitar, ou ao
menos, mitigar tais prejuízos, propõe-se a redação acima.
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SUPRESSÃO DA ALíQUOTA EXTRAORDINÁRN

E

MANUTENçÃO DA FATXA DE |SENçÃO
DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS
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EMENDA SUPRESSIVA E
COMPLEMENTAR NO OO1 O.9 12021

MODIFICATIVA AO PROJETO DE

9"rt. 1o do Projeto de Lei Complementar no 0010.912021, que attera
o art. 17 da Lei Complementar n. 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação ao inciso I e supressão dos SS go, go, 10, 11 e 12do art. í7:

"Art- 70 o art. 17 da Lei complementar no 412, de 200g, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 17
| -.pelos segurados e pensionistas, com alÍquota de 14o/o (quatorze

por cento), calculada sobre o salário de contribuição, observado o S 2o deste artigo; e

$ 2oA contribuição previdenciária dos inativos e dos pensionistas será
calculada sobre a parcela dos proventos e das pensões por morte que supere o limite
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.

JUST|FtCAçÃO

O Estado de Santa Catarina adota, desde a edição da Lei
Complementar no 662, de 11 de dezembro de 2015, a alíquota de 14o/o sobre as
contribuições de segurados e pensionistas. Tal modificação legislativa se deu há
menos de 6 anos e foi uma das primeiras levadas a efeito neste patamar dentre os
Estados da Federação (a tÍtulo de exemplo, o Estado do Rio Grande do Sul alterou
sua alíquota para 14o/o apenas em 2016, porforça da Lei Gaúcha no 14.967t2016; o
Estado de São Paulo somente alterou sua alíquota geral de í1o/o pâtã a adoção da
progressividade através da Lei Complementar Paulista n. 1 .35412020: e o Estàdo do
Paraná também possuía alíquota de 11o/o ate a edição da Lei Paranaense no
20.12212019, passando, atualmente, para 14o/o). Por esse motivo, a comparação da
"economia" gerada entre as propostas dos demais Estados com a do Estado desanta
Catarina não se justifica na medida em parte de uma premissa equivocada e pouco
clara. Afinal, desde 2016 é aplicada em Santa Catarina a alíquota que recentemente
foi adotada pelos demais Estados da Federação.

Neste contexto, ao estabelecer alíquota maior para os servidores que
ingressaram até 31 de dezembro de 2003, não se reconhece os impactos que a
modificação de alíquota levada a eÍeito há menos de 6 anos causou nos rendimentos
de servidores, inativos e pensionistas. De igual forma, deixa ausente a razoabilidade
na cobrança, infligindo ônus maior para os servidores que fazem jus à integralidade
e paridade de forma especulativa, sem justificativa plausível, uma vez que a alíquota
geral já adotada vigora na maior parte dos Estados da Federação, como informado
pelo próprio IPREV no Estudo de lmpacto da Reforma.

Ademais, tal medida não encontra semelhança em nenhuma outra
reforma adotada, justamente por Íerir os princípios da isonomia, da solidariedade e
da vedação de confisco.

Os Estados que adotam alíquotas superiores a 14o/o buscam
equalizar as alíquotas maiores com redugão em faixas inferiores (reforça-se o
exemplo do Estado de São Paulo, que aplica de 1 1 a 160/o). Esse fato faz com que a

tl
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3Bs

alíquota efetiva adotada por esses Estados esteja muito longe da
apresentada pelo Governo.

(RGps)n",."àiiffi :Xlí?fff"""H'*'#:,llï'"ilïïï3ï:ilï1ïit:i:'ïlf :
alíquota efetiva de quem recebe R$ 6.000,00 é de 11,5ò/o. No Estado de São pauio,
após a recente reforma, a alíquota efetiva para essa mesma base de cálculo é de
12,8Vo. Em Santa Catarina, a atual legislação já deÍine alÍquotas maiores do que
essas, começando com 14o/o. Porém, se considerada a alíquota extraordinária na
base de cálculo proposta, a alÍquota efetiva ficaria em 14,8o/u Além disso, não
considera que em relação aos servidores militares a alíquota eÍetÍva é de 1O,So/o, e
que o custeio dos beneÍÍcios é de fonte comum.

A Constituição Federal, por seu turno, prescreve no art. 149, $1o-Cque a contribuição previdenciária extraordinária, como a proposta no projeto'O-e Lei
Gomplementar no 0010.912021, "deverá ser instituída simutianeamente óom outras
medidas para equacionamento do deficit,.

Ao tratar do equacionamento de deficit, o extinto Ministério da
Fazenda, atual MinistérÍo da Economia, editou a Portaria ni 464, de 1g de novembro
de 2018, que dispõe sobre as avaliações atuariais e parâmeiros para planos de
custeio e equacionamento de deficit.

Em seu art 53, a norma definiu:

S 2o O equacionamento do deficit atuarial poderá consistir:
| - em plano de amortização com contribuição suplementar, na forma
de alÍquotas ou aportes mensais com valores preestabelecidos;
ll - em segregação da massa; e
lll - complementarmente, em:
g)aporte de bens, direitos e ativos, observado o disposto no art. 62;
b) aperÍeiçoamento da legislação do Rpps e dos piocessos relativos
à concessão, manutenção e pagamento dos beneÍícios; e
c) adoção de medidas que visem à melhoria da gestão integrada dos

:ilai, ffiïËffii:;?ffii-ï: identiÍicação e controre dos riscos

Observa-se claramente que a reforma consubstanciada na presente
proposta de alteração legislativa enquadra-se no item "a" do inciso lll do S2o, e, como
tal, é um complemento às medidas principais previstas nos incisos I e ll.

Contudo, nenhum estudo a respeito foi feito, tampouco qualquer
sugestão foi proposta. Não há uma medida de equacÍonamento de déficit na forma de
plano de amortização ou segregação de massa de filiados que possa ser
complementada pelo Projeto de Lei Complementar no 0010.9t2021. O projeto segue
de forma autônoma, sem iniciativa de eÍetivo de equacionamento- dá situaçao
deficitária do regime previdenciário.

Assim, entende-se que as medidas de equacionamento inexistem de
forma simultânea ou prévia à proposta de alíquota extraordinária que ora se suprime,
contrariando a regra do art. 149, Slo-c da constituição Federal.

Da mesma forma, a redução brusca da faixa de isenção para
aposentados e pensionistas impacta de forma negativa e surpreende os beneficiários,
com reflexo direto, imedÍato e grave no orçamento familiar. Na procura de ajustes que
propiciem a redução do déficit aparentemente lançou-se mão de proposta extrema,
que não só deixou de considerar o impacto direto sobre os que contribuíram ao longo
da vida de acordo com as regras então vigentes, mas não considerou a
impossibilidade de recompor-se anualmente de forma integral as perdas deconentes
da corrosão da moeda e, por fim, ao propor o ajuste não detalhou nem distinguiu o
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deficit securitário (este, sim, de patrocínio comum, por ativos e inativos, ao co
do previdenciário), partindo do pressuposto que o déficit tem uma só origem e d
por isso ser arcado por todos, indistintamente

Ressalte-se que no âmbito da reforma previdenciária da União, foi
mantida a faixa de isenção equivalente ao teto do RGPS e uma das premissas da
atual proposta de reforma é manter a simetria com a reforma da União. Logo, também
aqui deveria haver essa simetria.

É importante lembrar que, se por um lado a Lei complementar n.
17312020 proibiu os reajustes de proventos, por outro a inflação galopante reduz
severamente o poder aquisitivo das famílias. E o projeto vem ã agrãvar ainda mais
essa situação.
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MELHORIA DO CALCULO DA PENSÃO POR MORTE

í" opçÃo - sEM o REDUTOR DA tNcApACtDADE

2a opçÃo - coM o REDUTOR DA |NCAPAC|DADE

3) MANUTENçÃO DA REVERSTBTLTDADE
DA COTA DO DEPENDENTE
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EMENDA MODIFICATIVA
0010.912021

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

O_art. 35 do Projeto de Lei Complementar no 0010.912021, que altera
o art. 73 da Lei Complementar n. 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 35. o art. 73 da Lei complementar no 412, de 2009, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 73. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do
RPPS/SC será do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou à totãlidade de
sua remuneração, caso esteja em atividade, e será equivalente a uma cota familiar
de:

| - 100%( cem por cento) do limite máximo do RGpS; e

ll - 50% (cinquenta por cento) do valor que ultrapassar o limite
definido no inciso. I deste artigo, acrescido de 10o/o (dez por cento) por dependente,
até o limite de70o/o (setenta por cento).

$ 20 Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência
intelectual, mental ou grave, o vator da pensão por morte será equivalente a 100%
(cem por cento) da base de cálculo definida no caput deste artigo

JUSTTFICAçÃO

A pensão por morte trazida no projeto original reduz abruptamente o
valor que o servidor recebia em vida, uma vez que passa por dois redutores. O
primeiro é calcular ficticiamente que o servidor em atividade seria aposentado por
incapacidade, o que pode reduzir o valor a 600/o de sua remuneração- O segundo é,
sobre esse valor, aplicar a cota familiar de 50%, mais 10% por dependente. lsto pode
reduzir a pensão a 640/o do que recebia o servidor em vida, o que causa um
desequilíbrio muito grande na economia familiar daquele que sempre contribulu para
a previdência

A Emenda tem por fim a retirada do primeiro redutor, de forma que o
cálculo passa a ser diretamente o valor da remuneração do servidor, a partir da qual
se aplicam os percentuais de cotas familiares

Assim, inicla-se com 100% (cem por cento) do limite máximo do
Regime Geral de Previdência Social, e 50% (oitenta por cento), mais 'l0o/o por
dependente sobre o valor excedente, até o limite atual de70%.

Segundo dados do IBGE, a taxa de Íecundidade média da população
brasileira é de 1,72 filhos por mulher. Em Santa Catarina, esse número é ainda menor
(1,57). Disso decorre que, como regra, a família brasileira é estruturada, hoje, com
menos de quatro indivíduos (3,72 exatamente, considerando-se o casal e a média de
filhos). A família catarinense é ainda menor: 3,57 indivíduos (casal e média de filhos).

,D
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Na mesma línha e ainda de acordo com dados do IBGE, o tama
médio da famÍlia brasil eira, em 2008, não ultrapassava o índice de 3,30 indivíduos.

Logo, é possível presumir também que, na esmagadora maioria das
famlfjas seguradas pelo RPPS/SC, em caso de ialecimento dã provedor, serão
habilitados como dependentes previdenciários para Íins de recebimento de pensão
por morte menos. de três dependentes (2,72, se considerada a composição iamiliar
pela taxa média de fecundidade ou 2,30, se considerado o tamanho úeOió da família
brasileira).

Nesse contexto, aplicando-se a sistemática prevista no texto do pLC
n. 0010.912021, com cota familiar de 50% (cinquenta por cenio) e cotas individuais de
10% (dez por cento), é necessária a existência de conjunto iamiliar composto por,
pelo menos, 5 (cinco) dependentes previdenciários pará que o benefÍcio àa pensão
por morte corresponda a 100o/o da base de cálculo, o que, definitivamente, estã longe
de representar a realidade da família brasileira e principalmente da família catarinenõe.

Por isso,-é imperiosa a majoração do percentual da cota familiar para,
a fim de permitir que a família brasileira, na média composta por pouco mais de 2
dependentes previdenciários, possa fazer jus ao percentual de pensão por morte mais
razoável. Aliás, vale ressaltar que essa era a regra que vigorava no RGPS até o
advento da Lei n. 9.032 de 1995.

Ressalte-se, ainda, que a norma disposta no artigo 24 da EC n.
10312019, que, em regra, veda a acumulação de pensões com benefícios de
aposentadoria, impondo em seu $ 20 cálculo percentual de redução do valor do menor
benefícÍo. Assim, acaso o pensionista perceba aposentadoria (quer do RGpS quer do
RPPS/SC), já sofrerá uma expressiva redução em um de seüs benefícios. Manter a
cota familiar nos parâmetros do projeto acarretará uma dupla penalidade ao
pensionlsta, minorando seu benefício de pensão e, caso o beneÍicio de pensão seja
maior do que o de sua aposentadoria, reduzindo também seus proventos.
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE
0010,9t2021

LEI COMPLEMENTAR

O3tt. 35 do Projeto de Lei Complementar no 0010.912021, que alterao art' 73 da Lei Complementar n. 412, de 2oò8, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 35. o art. 73 da Lei complementar no 412, de 200g, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 73. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do
RPPS/SC será calculad3 a partir do valor da aposentadoria recebida peloiegurado
ou daquela a que teria direito se Íosse aposentado por incapacidade permanente na
data do óbito, e será equivalente a uma cota familiai de:

1 - 100o/o( cem por cento) do limite máximo do RGpS; e

ll - 70Yo (setenta por cento) do valor que ultrapassar o limite definido
no inciso I deste artigo, acrescido de 10% (dez por cento) por dependente, até o limite
de 1Ú0o/o (cem por cento).

S 20 Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por morte será equivalente a 100%
(cem por cento) da base de cálcuto deÍinida no caput deste artigo

JUST|FtCAçÃO

A pensão por morte trazida no projeto original reduz abruptamente o
valor que o servidor recebia em vida, uma vez que palsa por dois redutores. O
primeiro é calcular Íicticiamenle que o servidor seria aposentado por incapacidade, o
que pode reduzir o valor a 60% de sua remuneração. O segundo é, sobreesse valor,
aplicar a cota familiar de 50%, mais 10% por dependente. Éto pode reduzir a pensão
a 640/o do que recebia o servidor em vida, o que causa um desequilíbrio muito grande
na economia familiar daquele que sempre contribuiu para a previdência

A Emenda tem por fim ampliar a cota familiar da pensão por morte de
50% (cinquenta por cento), para 109% (cem por cento) do limite máximo do Regime
Geral de Previdência Social, e 70o/o (oitenta por cento) do valor excedente. Tal
proposta tem por objetivo adequar o tratamento conÍerido aos pensionistas às
características da massa de segurados do RppS/SC.

A fixação da cota familiar da pensão por morte em 50% (cinquenta
por cento), conforme proposto no texto do Projeto de Lei Complementar, não condiz
com a realidade da atual composição familiar brasileira e, sobietudo, a realidade da
família catarinense.

Segundo dados do IBGE, a taxa de fecundidade média da população
brasileira é de 1,72 filhos por mulher. Em Santa Catarina, esse número é ainda menor
(1,57). Disso decorre que, como regra, a família brasileira é estruturada, hoje, com
menos de quatro indivíduos (3,72 exatamente, considerando-se o casal e a média de
filhos). A Íamília catarinense é ainda menor: 3,57 indivíduos (casal e média de filhos).

,,,
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th' 3,6\,

Na mesma linha e ainda de acordo com dados do IBGE, o ta
médio da família brasileira, em 2008, não ultrapassava o Índice de 3,30 indivíduos.

Logo, é possível presumir também que, na esmagadora maioria das
fa1n.{!as seguradas pelo RPPS/SC, em caso de ialecimento d-o provedor, serão
habilitados como dependentes previdenciários para fins de recebimento de pensão
por morte menos.de três dependentes (2,72, se considerada a composição iamiliar
pela taxa média de fecundidade ou 2,30, se considerado o tamanho rireOió da família
brasileira).

Nesse contexto, aplicando-se a sistemática prevista no texto do pLC
n. 0010-912021, com cota familiar de 50% (cinquenta por cenio) e cotas individuais de
10o/o (dez por cento), é necessária a existência de conjunto íamiliar composto por,
pelo menos, 5 (cinco) dependentes previdenciários pará que o benefício á" p"n'rao
por morte corresponda a 100o/o da base de cálculo, o que, definitivamente, está longe
de representar a realidade da família brasileira e principalmente da famÍlia catarinense,

Por isso, é imperiosa a majoração do percentual da cota Íamiliar para,
a fim de permitÍr que a Íamília brasiteira, na média composta por pouco mais de 2
dependentes previdenciários, possa tazer jus ao percentual de pensão por morte
próximo a 100o/o (cem por cento) da base de cálculo do benefício. Aliás, vale ressaltar
que essa era a regra que vigorava no RGPS até o advento da Lei n. 9.032 de 1gg5.
Portanto, não se trata de inovação, mas sim de restabelecimento de sistemática já
experimentada.

Não se ignora a necessidade de evitar que a taxa de reposição de
renda na pensão por morte seja ma ior que aquela percebida pelo conjunto familiar
antes do falecimento do segurado provedor, em termos per capíta. Entretanto, é
preciso ter em mente que, fam
a de cálculo da oe oode sofrer sens reducão. em razão da forma de

da n.41 As
cotas, como regra, incidirão sobre base já reduzida. Assim, ainda que as cotas
(familiar e individual), quando somadas, alcancem um percentual nominal de 1OO%
da base final de cálculo (o que, pe la proposta atual, dificilmente ocorrerá), isso não
conduzirá a uma taxa de reposição de renda igual ou maior do que aquela recebida
pelo conjunto familiar antes da morte do segurado provedor.

Ademais, impende rememorar a regra disposta no artigo 24 da EC n.
10312019, que, em regra, veda a acumulação de pensões com benefícios de
aposentadoria, impondo em seu $ 20 cálculo percentual de redução do valor do menor
benefício. Assim, acaso o pensionista perceba aposentadoria (quer do RGpS quer do
RPPS/SC), já sofrerá uma expressiva redução em um de seus benefÍcios. Manter a
cota familiar nos parâmetros do projeto acarretará uma dupla penalidade ao
pensionista, minorando seu benefício de pensão e, caso o benefício de pensão seja
maior do que o de sua aposentadoria, reduzindo também seus proventós
aposentatórios.
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EMENDA MODIFICATIVA AO
0010.9t2021

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

O_art. 35 do Projeto de Lei Complementar no 0010.9t2021, que altera
o art' 73 da Lei Complementar no 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 35. o art. 73 da Lei complementar no 412, de 200g, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 73

S 10 Sempre que se extinguir uma cota-parte proceder-se-á a novo
rateio do respectivo benefício dentre os dependentes remanescentes."'

JUSÏFtCAÇÃO

A Emenda tem por objetivo manter a sistemática de reversão das
cotas de pensão por morte, toda vez que um dependente perca essa condição.

No modelo atual, oconendo a perda da condição de dependente, a
sua cota retorna para o rateio dos demaÍs dependentes, o que se entende coerente,
uma vez que os compromissos familiares assumidos permanecem inalterados, sendo
respeitado, ainda, o período contributivo do segurado falecido.

É oportuno destacar ainda que, além da aplicação das cotas (familiar
e individual), a base de cálculo da pensão pode sofrer sensÍvel redução, em razão da
forma de cálculo do benefício de aposentadoria (art. 70 da Lei Complementar n.
41212008). As cotas, como regra, incidirão sobre base já reduzida. Assim, ainda que
as cotas (familiar e individual), quando somadas, alcancem um percentual nominal de
100o/o da base final de cálculo (o que, pela proposta atual, diÍicilmente ocorrerá), isso
não conduzirá a uma taxa de reposição de renda igual ou maior do que aquele
recebido pelo conjunto familiar antes da morte do segurado provedor.

Ademais, é importante rememorar a regra disposta no artigo 24 da
EC n. 10312019, que a rigor veda a acumulação de pensões com benefícios de
aposentadoria, impondo em seu $2o cálculo percentual de redução do valor do menor
benefício. Assim, caso o pensionista perceba aposentadoria (quer do RGPS quer do
RPPS/sc), já soÍrerá uma expressiva redução em um de seus benefícios.

Em síntese, a irreversibilidade das cotas, conforme proposto no
projeto apresentado, acarretará uma dupla penalidade aos pensionistas, minorando
seu benefício de pensão e, caso o benefício de pensão seja maior do que o de sua
aposentadoria, reduzindo também seus proventos aposentatórios.
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EMENDA MODIFIGATIVA AO
0010.9t2021

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

O af.!_Z do Projeto de Lei Complementar no 0010.9/2021, que altera
o parágrato 40, do art. 70 da Lei Complementar n.412, de 2008, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 32. o art. 70 da Lei complementar no 412, de 200g, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art.70.

. S 40 O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 650/o
(sessenta e cinco p-or cento) da média aritmética definida na forma pievista no caput
e no $ 10 deste artigo, com acréscimo de 1 (um) ponto percentual para cada ano
completo de contribuição, desconsideradas as frações, limitado a 100o/o, nos casos
dos seguintes dispositivos desta Lei Complementai:',

JUSTtFtCAçÃO

A. Emenda que ora se apresenta tem por objetÍvo preservar os
servidores do regime que se aposentarão com base na média áe seus salários de
contribuição de uma redução ainda maior na definição do benefício por ocasião da
aposentadoria.

Esses servidores não são contemplados atualmente com a
transferência da integralidade de suas remunerações para o benefício de
aposentadoria, o que já representa uma diminuição significativa de sua renda no
momento que passam para a inatividade.

Destaca-se, inclusive, que a redução do percentual inicial da média
na definição das aposentadorias tem potencial imfacto negativo nas aposentadorias
dos servidores que ingressaram após a instituição da p.-revidência complementar
estadual, sendo os mesmos prejudicados além da já vigente limitação de seus
benefícios ao teto do Regime Geral de previdência soóial. -

A Emenda preservaria esse segmento de servidores de sofrer maior
redução em seus benefícios, uma vez que estã grupo já é o que tem as regras de
quantificação de benefício menos benéÍicas e, pôr consequência, menos onerosas
aos cofres do Regime Próprio de previdência do Estado.

Leva-se em conta, ainda, que para se chegar aos 100% do valor do
benefício, parte-se de um percentualde 65% e mais 1o/o àoáno, de forma a se chegar
aos 35 anos de contribuição e não aos 40 anos trazidos no projeto.

Outra modificação essencial é que esse percentualjá se inicie desde
o primeiro ano de contribuição e não tendo que se aguaidar 20 anoi para o início da
contagem adicional.

Destaca-se por fim, o reÍlexo de tal medida no cálculo das pensões
por morte, sobretudo no caso de falecimento do segurado em atívidade, cujo valor do
benefício será impactado ainda pela apricação da Cota familiar.
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VALOR DO BENEFíCIO DE APOSENTADORIA
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v6b

EMENDA MODIFICATIVA
0010.9t2021

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

O_ 

"t1. 
3! do_Projeto de Lei Complementar no 001 O.gt2\21, que alterao caput do art. 70, da Lei comptementar n. 412, de 200g, passa a vigoràr com a

seguinte redação:

"Art. 32. o art. 70 da Lei complementar no 412, de 200g, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art' 70. No cálculo dos benefícios do RPPS/SC, será utilizada a
média aritmética simples dos maiores salários de contribuição e remunerações
adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social de
qualquer ente federativo e ao RGPS ou como Oasé para contribuições decorrentes
das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142da Constituiçao da República,
atualizados monetiariamente, correspondentes a 8}o/o (oitenta por cento) de todo o
período contributivo desde a competência de julho Od tgg+ ou desde o início da
contribuição, se posterior àquela competência.

JUST|FtCAçÃO

A Emenda tem por objetivo manter o regramento atual para o cálculo
dos proventos de aposentadoria, segundo o qual a meOia é apurada com base em
80%o (oitenta por cento) dos maiores salários de contribuição, desprezando-se o
conjunto correspondente aos20%o (vinte por cento) menores ialários d'e contribuição.

A medida visa resguardar o direito dos servidores, atenuando os
impactos da reforma da previdência estadual.

Não se pode ignorar que o servidor aposentado que tem o cálculo de
seus proventos Íixados pela média de suas contribuições sofre redução em seus
ganhos, uma vez que considera suas contribuições de Íorma global, abrangendo
maiores e menores parcelas de contribuição. Neste contexto, iúpor o cálculõ pela
média de 100% dos salários de contribuição fatalmente reduzirá sensivelmenie o
valor final do benefício de aposentadoria, uma vez que considerará períodos de
menor remuneração, quer por cargos exercidos na iniciativa privada e oportunamente
averbados, quer pelo exercício de cargos em início de carreira, que certamente
possuem remuneração menor (a tendência é que os vencimentos se elevem
conforme se avança na carreira). Logo, o cálculo proposto guarda a justiça e a
equidade, uma vez que considera apenas as maiores remunerações aúferiãas ao
longo do exercício no servÍço público (ou privado).

Cabe lembrar que a definição da aposentadoria desse segmento de
segurados parte de um percentual da média. Assim, a possibilidade de exáusão dos
menores salários de contribuição atenuaria o efeito negativo da redução do parâmetro
inicial de aposentadoria evitando uma dupla oneração na definição do valor da
aposentadoria.
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PENSÃO DECORRENTE DE AGRESSÃO
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EMENDA MODIFICATIVA
0010.9t2021

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Ojtt. 35 do Projeto de Lei Complementar no 0010 .gt2021, que alterao art. 73 da Lei complementar n. 412, de 20bg, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 3s. o art. TJ da Lei complementar no 412, de 200g, passa avigorar com a seguinte redação:

'Art. 73.

S 40A pensão por morte devida aos dependentes de titutares de cargo
efetivo, decorente do falecimento de servidor ativo pelo efetivo exercício da funçãoou de agressão sofrida emrazão de sua atividade, serávitalícia para o cônjuge oucompanheiro, equivalente à totalidade da remuneração no cargo efetivo em que seder o falecimento, sendo reajustada nos termos do art. 71 destãLei Complementar.

JUSTtFtCAçÃo

{FTq{" tem por objetivo estender aos dependentes de todos ossegurados do RPPS/SC (e não apenas aos agentes da segurança) o tratamento
diferenciado na concessão da pensão por moìrt", nos casós de-falecimento por
agressão soÍrida no exercício das funções ou em razâo delas.

A previsão de critérios diferenciados para aconcessão de pensão por
morte decorrent"_q9 agressão em serviço deve contemplar todos os servidores
vinculados ao RPPS/SC. Não hâ razão lógica que justifique o tratamento diferenciado
apenas para as categorias elencadas na redação original do projeto de Lei
Complementar n. 0010.912021 .

Se há disposição do Estado para conferirtratamento diferenciado nos
casos de morte em serviço por ato violento de terceiros, a medida deve abranger
todos os segurados indistintamente. A rigor, inclusive, ela se justifica ainda mais em
carreiras em que o risco- não compoe condição da atividade, pêb simples fato de que
não é mensurado em face de sua imprevisibilidade e excepcionalidade. AssÍm, a
proteção deve abranger os servidores e membros do Judiciário, do Ministério público,
do Tribunal de Contas, da Defensoria Pública; deve abranger os servidores do
magistério estadual, do sistema de saúde pública e todos ãs serviços públicos
estaduais, os quais também podem vir a sofrer agressão fatal no exercício das
funções ou em razão delas.

A morte de policial civil em decorrência de agressão em serviço é tão
comovente e indesejada quanto a morte do médico, da enfermeira, do juiz, do
professor, do técnico administrativo que venha a sofrer idêntico ato violento durante
o exercício de seu munus público.

O art' 40 da Constituição Federal permite tratamento diferenciado a
policiais civis, peritos oficiais, técnicos periciais, auxiliares periciais, policiais penais e
agentes de segurança socioeducativos apenas quanto ao tempo de contribuição e
idade mínima para aposentadoria, conforme 5+ò-a do dispositivo. eualquer 

"outra

diferenciação das demais categorias mostra-sé inconstitucional, em tese. Deve ser

P
ág

in
a 

47
2.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

C
/0

01
0.

9/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



destacado, porfim, que a excepcionalidade dessas hipóteses refletiria pouco
em relação ao deficit, justificando uma proposição homogeneizadae ampla, de modo
dar tratamento isonômico a agentes públicos e evitar distorções.
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REAJUSTE DOS BENEFíCIOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO
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ì!
EMENDA MODIFICATIVA AO
0a1a.9t2021

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

O3tt. 22 do Projeto de Lei Complementar no 0010.9/2021, que altera
o art. 71 da Lei Complementar n. 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 22. o art. 71 da Lei complementar n. 412, de 2009, passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art.71. Com o fim de preservar, em caráter permanente, o seu valor
real, os benefÍcios de aposentadorÍa calculados na forma prevista no art. 70 desta Lei
Complementar e as pensões por morte concedidas a partir de 31 de dezembro de
2003, ressalvadas as decorrentes do parágrafo único do art. 30 da Emenda à
Constituição da República no 47, de 5 de julhó de 2005 e da Emenda à Constituição
da República no 70, de 29 de março de 2012, serão reajustados na mesma data em
que se-der.o reajuste dos benefícios do RGPS, de acordo com a variação integral do
lndice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou de Índice que víer a substituÍ-
lo,"'

JUST|FtCAçÃO

A Emenda Modificativa tem o por objetivo permitir que o
reajustamento dos benefícios ocorra de forma automática, na mesma data e no
mesmo índice do reajuste do RGPS, sem a necessidade de anuência do Conselho
de Administração e de edição de Decreto do Governador do Estado.

Com efeito, tanto o Conselho de Administração do RPPS/SC quanto
o Governador do Estado não detêm qualquer influência sob os parâmetros que
ballzlm o reajustamento dos benefícios (quais sejam: data de reajuste dos benefícios
do RGPS e apuração do INPC). Tratam-se, em verdade, de atos meramente formais
e absolutamente dispensáveis, não havendo razão para condicionar o reajuste a tais
procedimentos.

Além disso, vale ressaltar que a necessidade de anuência do
Conselho de Administração e a edição de decreto do Governador, previstos na atual
redação do art. 71, têm causando significativos transtornos ao reajustamento dos
benefícios pagos aos aposentados e pensionistas do RPPS/SC, em decorrência da
constante omissão do Poder Executivo Estadual em editar o aludido decreto. A
ausência do decreto impede, por consequência, o reajustamento dos benefÍcios e cria
um passìvo prevÍdenciário não só para o Poder Executivo, mas também para os
demais Orgãos e Poderes do Estado

Em termos práticos, a falta de edição do decreto governamental tem
obstado o reajuste das aposentadorÍas e pensões de beneficiários vincutados, por
exemplo, ao Tribunal de Justiça, à Assembleia Legislativa, ao Ministério Público e ao
Tribunal de Contas, criando para esses Poderes e Órgãos, como já dito, um passivo
previdenciário. lsso acaba por interferir, em certa medida, na autonomia
administrativa dessas instituições, malferindo o princípio constitucional da separação
dos poderes (art. 2o da CRFB).

Em suma, tais procedimentos (anuêncÍa do Conselho de
Administração e decreto governamental) têm sido utilizados inadequadamente como
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medida de controle_de despesa com pessoal, em prejuízo a aposentad
pensionistas do RPPS/SC.

Por Íim, observa-se que a exigência de atos do Consetho e do
Governador extrapolam a prescrição do art. 40; S8o, da Constituição Federal, que
assegura "o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei", sem que seja
necessária outra providência além do regramento em lei no sentido estrito.
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EMENDA MODIFICATIVA AO
0010.9t2021

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

O ?rt' 61 do Projeto de Lei Complementar no 0010.gt2021 passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art' 61. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação, ressalvado o disposto nos arts. 1s, 19, 20, 21 , 22, 2á, 24,, 2s, 26, 27 , zg,
29,30,32,33,34, 35, 36,41,42,43,44,45,46,47,4g,4ó,50, 51', 52,5g,S+, SS, SO,
57 e nos incisos l, ll, lll, lv, v, vr, vll, vlll, lx, x, xl, xll, xlli e XIV do art. 62,-que
produzirão efeitos a contar de 1o de janeiro de 2022.,,'

JUST|FtCAçÃO

A .Emenda que se apresenta tem por objetivo conceder prazo
razoável para a entrada em vigor das novas regras previdenclárias, considerando que
haverá uma mudança de extrema relevância na vida proÍissional e pessoat de
milhares de servidores em atividade, aposentados e os pensionistas.

lsto permitirá que os segurados possam minimamente fazer um
planejamento e tomar decisões.
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FAI)(A DE tsENçÃo DE PORTADORES
DE DOENÇE INCAPACITANTE
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EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO OO1O.9I2O2

Suprime-se o inciso Vlll, do art.62 do Projeto de Lei Complementar
no 0010.912021.

JUSTTFtCAçÃO

O inciso Vlll, do art. 62, do Projeto de Lei Complementar no
0010.9/2021 revoga o atual art.61 da Lei Complementar no 412lgï que atribui uma
faixa de isenção, do dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS,
aos segurados portadores de doença incapacitante.

A Emenda visa a manter as regras atuais, uma vez que os
aposentados e pensionistas portadores de doenças graves incapacitantes são as
pessoas mais vulneráveis e mais suscetÍveis de serem impactadas com a reforma
proposta, quer porque presumÍvel sua maior necessidade econômica para fazerem
frente à Íragilização de seu quadro de saúde, quer pela dificuldade ou impossibilidade
do desempenho de outras atividades remuneradas como forma de complementação
de renda.

O reconhecimento dessa condição de maior fragilidade confere maior
dignidade a essas pessoas em Íace de seu débil estado de saúde. A supressão desse
direito há muito reconhecido não encontra justificativa na exposição de motivos
encaminhada ao Legislativo catarinense, não contando, portanto, com
fundamentação ou justificativa de qualquer natureza.

Ainda que se considerasse que a providência seria razoável num
intuito de simetria com a nova regência do tema trazida pela EC 10312019, que
revogou o parágrafo 21 do art. 40 da CR, tal simetria sequer se encontra de fato
contemplada na proposta. lsso porque, não obstante a revogação do antes
mencionado parágraÍo, quando da promulgação da PEC 10312019, foi integralmente
mantido o parágrafo 18, também do art. 40 da CR, o qual confere a Ísenção da
contribuição previdenciária a aposentados e pensionistas, até o limite equivalente ao
teto de benefício do RGPS, ao passo que, no projeto ora encaminhado, essa isenção
somente teria lugar até o limite de um salário-mínimo.

Por fim, resta apontar que a supressão de um direito da parcela mais
vulnerável dos beneficiários da previdência estadual, aplicável a todas as carreiras e
categorias de servidores do Estado, sem que tal implique em ganhos significativos
aos cofres públicos, tenderia a fragilizar o próprÍo apoio à reforma ou a aumentar
sensivelmente as resistências a sua implementação
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TA)úA DE ADMTNTSTRAçÃO DO RPPS

P
ág

in
a 

48
1.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

C
/0

01
0.

9/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



Fb ú

TI

3
I

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO OO1O.

O art. 10 do Projeto de Lei Complementar no 0010.9/202í, que altera
o art' 30 da Lei Complementar n.412, de 2008, passa a vigorar com a supressão dos
$ 8, renumerando o seguinte.

JUST|FtCAçÃO

Dentre outras modificações trazidas pelo art. 10 do Projeto, está a
alteração do art. 30 da Lei no 41212008. inserindo o S 8o ao referido artigo para
possibilitar o aumento da taxa de administração em até 20o/o, para 1ns de custeio de
despesas com certiÍicações.

Ocore que tais despesas possuem natureza ordinária e devem ser
levadas em conta por ocasião do planejamento orçamentário anual. Ou seja, são
despesas previsíveis e quantificáveis, de modo que devem ser analisadas no bojo do
orçamento e da fixação da taxa de administração anual.

Não pode a Íalta de planejamento orçamentário servir de fundamento
para a criação de norma legal que autorize a ampliação da taxa para custear
despesas comuns e corriqueiras no âmbito da gestão do RPPS. A realização de um
planejamento minimamente adequado já se mostra suficiente para atender o objetivo
da norma proposta.
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Wffi M. DË CONSTITUiÇ^O
Ê II lSTI',Â

r-21

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PLC/0010.912021 para o Senhor Deputado Milton Hobus, para exarar relatório
conforme pÍazo regimental.

Sala da Comissão, em 22 de julho de 2021

Soares
Secretaria

FÂLATJ IC BARRi GA-VERÜT

RLin Douloi Jor'ge Li;z FoÌltes 310 | Centi"o

8ô020-Sü0 | FloríanopcÌis I SC

a/,*) :l?:Ì'1-25üü

w-w'.v. a iesc. s c. q ov- b r
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